Apresentação


BH E O DESAFIO DE APROFUNDAR AS CONQUISTAS
	Criada para ser capital do Estado e sede do governo, há 111 anos, Belo Horizonte foi planejada para existir dentro da Avenida do Contorno e abrigar não mais que 200 mil habitantes. Desde sua criação, no entanto, passa por transformações constantes, determinadas por mudanças nos mais diversos cenários, como político, cultural, econômico e tecnológico. BH, centro de uma região metropolitana que produz 34% do PIB do Estado, hoje é a sexta cidade do país, com 2,41 milhões de habitantes, 50% da população da RMBH e 45,5% do PIB da região.
	

	Com um território de apenas 331 km2, já na década de 1920 Belo Horizonte recebia um grande fluxo migratório, por ter se consolidado como centro administrativo, de serviços e cultural. A ocupação de seu território passou a ocorrer de forma desordenada, sem a necessária contrapartida em infra-estrutura. O processo de formação de favelas se intensificava. A estruturação urbana da cidade foi sendo marcada pela concentração de bens e serviços e a exclusão das classes menos favorecidas.

Nos anos 1950, o processo de urbanização, que ocorria em nível nacional, acentuou o movimento migratório para a capital, também impulsionado pela industrialização presente nos seus municípios vizinhos. Nos anos 70 do século passado, a ocupação de Belo Horizonte já ocorria em quase todo seu território, sempre sem ser acompanhada por políticas públicas capazes de lhe oferecer serviços e infra-estrutura necessários e condizentes.

Como resultado, na década de 1990, Belo Horizonte já exibia o mesmo quadro caótico das demais metrópoles brasileiras, formado por desigualdades crescentes nas condições de moradia e no tratamento das áreas centrais e periféricas; espaços públicos insuficientes e uso inadequado dos existentes; congestionamento do sistema viário e de transporte, e crescente degradação ambiental.

A partir do final dos anos 1980, a cidade passou a ter administrações de cunho não-populista, modernas e inovadoras, culminando, em meados dos anos 1990, com o início de sucessivas administrações que introduziram e ampliaram novos enfoques, consolidando e avançando conquistas. Sem descuidar de qualquer segmento da população, o Executivo Municipal leva a cidade a viver uma lógica mais inclusiva, buscando oferecer a todos a possibilidade de usufruir dos benefícios das ações da Prefeitura.Um vigoroso impulso foi dado às políticas dedicadas às populações mais carentes, como a Bolsa Escola Municipal, a identificação e priorização de investimentos nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), e o crescimento do Sistema Único de Saúde e da Assistência Social.

A esta marca, da inclusão social, somaram-se a da gestão compartilhada, com a construção de múltiplos canais de consulta, de participação em decisões e de controle social e garantia do aperfeiçoamento permanente da democracia. Belo Horizonte, hoje, orgulha-se desta rede cidadã, que incorpora ao cotidiano da administração a opinião e as ações de milhares de novos atores, mediante dezenas de Conselhos, Orçamento Participativo, Conferências e Assembléias. Acrescenta-se a busca permanente do equilíbrio financeiro, da relação harmônica entre receita, despesas e investimentos a curto, médio e longo prazos.

A CIDADE DO FUTURO

A gestão compartilhada, a inclusão social e o respeito ao equilíbrio financeiro, praticado pelos governos democráticos e populares, são os princípios que orientam a forma de administrar que praticaremos na nossa Belo Horizonte, na busca do desenvolvimento do marco legal para o crescimento sustentável.

A prática desses princípios está mudando para melhor a vida das pessoas. A cidade reconheceu isto nas últimas eleições e o nosso maior desafio é manter e aprofundar as conquistas dos últimos anos que estão mudando para melhor a vida das pessoas. Vamos, ao mesmo tempo em que mantemos os projetos vitoriosos como o Orçamento Participativo, o Vila Viva e a Escola Integrada, trabalhar para construir a cidade que todos nós queremos.

Belo Horizonte pode, hoje, desenvolver um planejamento de longo prazo, que incorpore a visão moderna de integração das várias políticas públicas. Temos já construídos, ou em adiantado processo de construção, vários instrumentos que constituem um novo marco legal regulatório, como o Código de Obras e a Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo; a Lei que cria o Sistema Municipal de Assistência Social, os Planos Globais específicos e outros, que permitem que a cidade dê um salto em seu crescimento econômico, de maneira sustentável, sem criar zonas de exclusão, sem danificar irremediavelmente o meio ambiente. Pensamos a cidade e a região metropolitana a partir de uma visão ampla e articulada, estabelecendo onde estamos, em todos os setores - habitação, saúde, educação, transporte e trânsito, trabalho e renda, lazer, segurança, cultura, meio ambiente - e aonde queremos e podemos chegar, e com quais recursos.

PARCERIAS

Temos, ainda, uma nova realidade a nos auxiliar neste desafio, que é a parceria entre os governos municipal e estadual, apoiada pelo governo federal. Trata-se de uma aliança inédita, viabilizada por dois homens públicos que engrandecem a política brasileira: o prefeito Fernando Pimentel e o governador Aécio Neves. Uma aliança baseada nos mesmos princípios da inclusão social, compartilhamento, equilíbrio financeiro, sustentabilidade, respeito ao planejamento integrado e de longo prazo. Oficializada na nossa campanha, essa parceria já vem ocorrendo entre as diversas instâncias administrativas, com resultados visíveis e práticos para a cidade. Vários exemplos desses resultados podem ser apontados, como a Linha Verde, a duplicação da Avenida Antônio Carlos, o Projeto Vila Viva, o Hospital Risoleta Neves, mas muitos outros poderão frutificar, a partir da nossa capacidade de gerar ações administrativas baseadas no entendimento e na parceria entre as esferas de governo.

As proposições de novas operações financeiras e a continuidade da parceria nos três níveis de governo - federal, estadual e municipal - farão incrementar os valores e permitirão a expansão da taxa de investimento da Prefeitura, de modo a sustentar o crescimento das novas prioridades da futura administração.

O Programa de Governo que apresentamos não é um mero protocolo de intenções. Apresenta um quadro de ações exeqüíveis, construído sobre a base dos princípios do equilíbrio financeiro, do compartilhamento, da sustentabilidade, da inclusão social e compatível com a previsão de recursos disponíveis, próprios ou transferidos, a serem conseguidos pela gestão competente e austera das receitas e despesas.

Esse trabalho, que contou com a colaboração de dezenas de gestores e técnicos, não se esgota na publicação que ora apresentamos. Continuamos abertos às sugestões e propostas que sejam coerentes com os princípios aqui expostos.

Identificamos e desenvolvemos 12 pontos de atuação, detalhados no corpo deste documento, cada um deles com um conjunto de políticas afins e que se articulam em um todo coerente, rumo a uma Belo Horizonte moderna e de todos.
Programa de Governo: uma reflexão coletiva


A constituição da coligação Aliança por BH despertou o entusiasmo de técnicos, gestores e colaboradores de todos os partidos que a compõem, pela possibilidade - finalmente vislumbrada - de junção de esforços até agora dispersos entre todos os órgãos do Estado, da Prefeitura de Belo Horizonte e da União. Nos anos precedentes, esta forma de gerir foi exercitada em vários momentos, com resultados muito positivos, evidenciando o grau avançado de maturidade nas relações interinstitucionais e políticas em Minas e, particularmente, em Belo Horizonte. 

O Programa agora apresentando é o resultado das inúmeras contribuições recebidas, pelas mais diversas vias, processadas em fóruns de reflexão coletiva ou discutidas individualmente com os colaboradores. A experiência exitosa das últimas gestões da PBH foi um excelente ponto de partida, ao qual puderam ser agregadas outras idéias e tratadas novas e desafiantes realidades de uma metrópole como a nossa. Dessa maneira, os diversos temas da administração municipal foram tratados dentro do espírito norteador da nossa coligação: continuar e melhorar, explorar todas as possibilidades da aliança com o Estado e a União, apresentar soluções inovadoras e realistas para os problemas detectados, rejeitando as generalidades e as propostas inviáveis e de ocasião. Foram também consideradas as perspectivas otimistas para o Brasil, pois, como o governo Lula está mostrando, é possível conciliar desenvolvimento econômico e justiça social.

Consideramos este documento como um marco inicial do Governo da Aliança, que será, como este Programa, resultado de elaboração coletiva e aperfeiçoamento contínuo da nossa capacidade gestora, sempre em benefício da população da nossa BH.

Jorge Raimundo Nahas
Capítulo I - Aliança por uma cidade saudável


MUITO TRABALHO PELA VIDA 

Um conjunto articulado de investimentos físicos, em recursos tecnológicos e na ampliação de equipes nos mais variados formatos, possibilitaram que Belo Horizonte, no campo da saúde, desse um enorme salto qualitativo e quantitativo em relação aos grandes municípios brasileiros. Trata-se de uma extensa rede que possui cerca de 200 unidades próprias1 , com aproximadamente 16 mil funcionários (de diferentes vínculos) e por volta de 160 prestadores de serviços contratados e conveniados, dos quais 36 são hospitais. 
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O investimento sustentado de recursos próprios municipais (19% em 2007), e a busca permanente de apoio financeiro e parcerias com os governos estadual e federal são aspectos evidentes da prioridade política dada à saúde. Belo Horizonte foi, também, pioneira na adoção de várias inovações, surgidas no bojo do processo de implementação do Serviço Único de Saúde (SUS), acumulando grande capacidade de gestão. 

A rede municipal de saúde foi pautada na busca da integralidade da atenção, com um conjunto articulado de serviços próprios, contratados e conveniados. Isto significou, praticamente, dobrar o complexo da atenção básica nos últimos dez anos, organizar a atenção especializada, a rede de saúde mental, a rede obstétrica e neonatal, reestruturar o sistema de urgência e emergência e a rede hospitalar, tendo como foco o atendimento às demandas de forma regulada e organizada. A adesão de Belo Horizonte ao "Pacto pela Saúde", proposto pelo Ministério da Saúde, proporcionou o aperfeiçoamento contínuo dos mecanismos de regulação e controle, com ferramentas tecnológicas modernas e eficientes. Isso permitiu, por exemplo, o controle de 100% das mais de um milhão de consultas especializadas e das 120 mil internações anuais realizadas pelo município.

O processo da ampliação da atenção especializada foi uma prioridade do governo Fernando Pimentel, com a implantação ousada do Centro Metropolitano de Especialidades Médicas, a criação dos Centros de Especialidades regionais, com seis em funcionamento e total de nove até o início do próximo ano; a implantação completa do sistema informatizado de regulação das especialidades (Sisreg), o início dos processos mais qualificados de regulação local e gestão das linhas de cuidado e a implantação inovadora do Telessaúde. É importante destacar, também, o aparelho formador de recursos humanos, com a presença de mais de 2.500 alunos de graduação e pós-graduação em estágios curriculares na rede municipal de saúde, além de quase 800 estagiários extracurriculares. 

DESAFIOS 

Permanece como um grande desafio a gestão da força de trabalho do enorme contingente da rede própria do SUS-BH. Além dos mecanismos usuais de concursos, carreiras e processos de valorização, é necessário ousar nesta questão, introduzindo novos formatos de remuneração e valorização de desempenho e, com isto, estabelecer um novo patamar na relação com as entidades sindicais. Além disso, o próprio crescimento da rede e o dinamismo inerente ao setor saúde impõem-nos, no entanto, novos avanços e superação de alguns pontos críticos, a saber:
· O déficit de qualidade no atendimento, gerado pela ampliação rápida da rede de serviços. 
· Mudanças no padrão populacional de determinadas regiões, e a necessidade de priorizar a saúde da família para pessoas com maior risco de adoecimento e morte ocasionaram a existência de áreas sem cobertura da atenção básica, o que compromete os fluxos de atenção no restante da rede. 
· A existência de deficiências no atendimento da urgência e emergência, sobretudo nas portas de entrada. Temos consciência de que este é um problema a ser enfrentado em conjunto com toda a região metropolitana. 
· Déficit de cerca de 400 leitos, na região metropolitana, de clínica médica resolutiva, de 50 leitos de CTI adulto, e de oferta de algumas especialidades cirúrgicas programadas. 

· A necessidade de readequação física das unidades de saúde. 

· A necessidade de aperfeiçoamento do sistema de atenção especializada, com ênfase na reabilitação. 

Todos são problemas complexos que exigem a cooperação entre governo federal, governo estadual, Prefeitura de Belo Horizonte e demais municípios da região metropolitana. Os recursos financeiros necessários virão da aliança com o Estado. 

ALIANÇA POR BH 

Nossas propostas levam em consideração as novas possibilidades geradas pela Aliança por BH, e por uma melhor integração metropolitana, além de incorporar novas modalidades de gestão de recursos humanos. São elas: 
· Humanização dos serviços da saúde promovendo a melhoria da relação entre os trabalhadores e os usuários, a melhoria das condições de trabalho e a participação da comunidade e dos funcionários na gestão do sistema por meio das seguintes ações: 
· Expansão do programa "Posso Ajudar?", existente no Hospital Municipal Odilon Behrens, para auxiliar e orientar os pacientes, visando a melhoria do seu acolhimento em toda a rede de serviços, para todos os casos que procurem as unidades de saúde. 

· Ampliação dos horários de visita aberta na rede hospitalar e garantia do direito a acompanhante nas enfermarias. Melhora no ambiente físico e mobiliário, garantindo o conforto dos trabalhadores e usuários. 

· Melhora da informação, para facilitar os encaminhamentos e garantir a prioridade para os casos mais graves. 

· Ampliação dos processos em curso de educação permanente para todas as categorias. 

· Valorização dos trabalhadores e do trabalho em saúde, com melhoria das condições de trabalho e da prevenção e atenção às doenças relacionadas ao trabalho. 

· Facilitar o acesso da população de maior vulnerabilidade sócio-sanitária à atividade física supervisionada, orientação nutricional e construção de espaços de convivência, triplicando o número de academias da cidade (48, até o final do mandato), além de ampliar a integração com as políticas de abastecimento e esportes. 

· Construção de um Hospital Metropolitano com 300 leitos, em parceria com o governo do Estado, para atender à demanda de internações de clínica médica mais complexas (tratamento intermediário e UTI) e cirurgias eletivas de curta permanência.

· Articular com as respectivas prefeituras e Secretaria de Estado da Saúde a criação descentralizada de novos leitos hospitalares em outros municípios da região metropolitana.

· Criar uma tabela especial para pagamento das cirurgias eletivas, com valores superiores aos da Tabela de Procedimentos do SUS, visando estimular os médicos e hospitais privados e públicos na realização das mesmas. 

· Ampliar de três para cinco os Centros de Referência em Reabilitação (Creab), construindo duas novas unidades nas regiões do Barreiro e Venda Nova/Norte, destinadas à reabilitação de pacientes portadores de déficit motor, temporário ou permanente, por meio de atendimento ambulatorial integrado multidisciplinar. 

· Ampliar os Núcleos de Apoio à Saúde da Família e Reabilitação (Nasf/ Reabilitação), composto cada um deles por dois fisioterapeutas, um fonoaudiólogo, um nutricionista e um terapeuta ocupacional - dos atuais dois, para 46, cada um deles dando suporte a cinco equipes da saúde da família. 

· Ampliar o Programa de Atenção Domiciliar (PAD) e o Programa de Internação Domiciliar (PID), visando atingir, no mínimo, 21 equipes de oito horas, permitindo aumentar o tratamento domiciliar, reduzindo, conseqüentemente, o número de internações. 

· Ampliar a abrangência do transporte em saúde, hoje limitado a poucos grupos de pacientes, para aqueles portadores de enfermidades crônicas, debilitados por/ou com necessidades de tratamentos continuados, que exijam deslocamentos contínuos e que, comprovadamente, não possam custear estes deslocamentos. 

· Criar a rede de atenção e proteção ao portador de dependência em álcool e/ou drogas, formada por oito Centros de Atenção Psicossocial - Álcool e Drogas, e por um Centro de Referência em Saúde Mental - Álcool e Drogas, em parceria com os governos estadual e federal, e com a sociedade civil. Para a prestação de cuidados serão contratadas organizações não-governamentais, mediante chamamento público, com critérios definidos de qualidade e supervisão contínua. 

· Ampliar a abrangência das Equipes de Saúde da Família, com a implantação de 40 novas equipes nas áreas de risco elevado e muito elevado. 

· Implantar modalidades de remuneração variável para as equipes de saúde com base em resultados, incorporando incentivos vinculados ao cumprimento de metas de cobertura e atenção dos agravos, de produtividade e qualidade da atenção, medidas por meio de indicadores, incluindo a satisfação dos usuários. Todo este processo será mediado por contratos de gestão pactuados com os trabalhadores. 

· Aprimorar a gestão do sistema de saúde por meio da melhoria da gestão de processos, com padronização, melhoria da regulação sobre os fluxos de pacientes e melhoria da qualidade de informação em saúde. 



1 A rede de unidades da Secretaria Municipal de Saúde é constituída por: 146 Centros de Saúde; sete Unidades de Pronto Atendimento; o Hospital Municipal Odilon Behrens, um Centro Metropolitano de Especialidades Médicas, seis Centros de Especialidades regionais. 
Capítulo II - Aliança para a educação


TODOS NA ESCOLA, APRENDENDO
As transformações vividas pelo país nos últimos anos inseriram o direito à educação de qualidade para todos nas principais reivindicações da sociedade. O lema "todos na escola" evoluiu para "todos aprendendo". Essas transformações, profundas, impuseram à escola pública a ampliação de suas funções sociais, culturais e comunitárias, muito além da visão tradicional. A educação, baseada em princípios democráticos e de justiça social, passou a ser associada à formação da cidadania, à expansão do convívio social, aos esportes, às artes, ao lazer e à saúde.
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Em Belo Horizonte, a educação municipal rompeu, já há algum tempo, os contornos dos muros das escolas e ganhou as ruas da cidade. A diretriz, determinada pela Lei Orgânica do Município, é o investimento de, no mínimo, 30% de suas receitas em educação, bem mais do que os 25% definidos pela legislação federal. Foi a primeira cidade no país a matricular, ainda em 1998, crianças de seis anos no ensino fundamental; a garantir a inclusão de crianças e adolescentes com deficiências em salas de aula regulares; a desenvolver projetos focados no atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade econômica e social; a implantar programas voltados para as relações étnico-raciais e de gênero; a promover ações permanentes de relacionamento com as famílias dos alunos e a proporcionar uma melhoria constante na qualidade da merenda escolar. Tudo isso ratifica a prioridade dada à educação pela gestão municipal.

Atualmente, a capital mineira coordena a Rede Territorial Brasileira da Associação Internacional das Cidades Educadoras (Aice) e se consolidou, por meio de programas inovadores, como referência e modelo para diversas cidades do país.

ESCOLA INTEGRADA

A Escola Integrada é um bom exemplo. Modelo do que deve ser a escola contemporânea, tem repercussão imediata nos conhecimentos gerais, sociabilidade e hábitos pessoais dos alunos. Atende 15.000 crianças e adolescentes da rede municipal, proporcionando nove horas diárias de atividades, oferecendo almoço e um lanche extra. Interage com conhecimentos, equipamentos e serviços disponíveis na comunidade, e mantém estreito vínculo com todas as universidades instaladas na cidade.

A continuidade do acompanhamento do aluno no contraturno escolar, integrando com o aprendizado as experiências da comunidade e as atividades das outras políticas envolvidas com o seu desenvolvimento pleno - como a assistência social, a prática esportiva e das artes - é uma experiência reconhecida nacionalmente. O impacto na aprendizagem é imediato, e a melhoria da atitude das crianças e adolescentes para com a escola e os professores é evidente.

EDUCAÇÃO INFANTIL

Belo Horizonte também deu um passo decisivo com o Programa Primeira Escola. A ampliação da oferta da educação infantil é uma prioridade da política social em curso na PBH. A rede própria, constituída por 53 unidades de ensino infantil, e a rede conveniada, composta por 194 entidades, parceiras tradicionais e eficientes, atendem, hoje, cerca de 37.000 crianças com até seis anos de idade. A Prefeitura tem como meta o aumento contínuo de vagas para esta faixa etária, ciente do impacto a médio e longo prazo na qualidade da aprendizagem, por ser a fase de maior desenvolvimento cognitivo.

ENSINO DE QUALIDADE

A esse esforço cidadão deve ser somado o trabalho realizado em cada escola, em cada sala de aula. Para além da garantia do acesso de todos os jovens ao ensino fundamental - hoje uma realidade já alcançada pelo município - e da luta pela permanência da criança na escola, a melhoria da qualidade do ensino é uma busca permanente de toda a rede. Nesse sentido, diversas medidas já foram tomadas, como a padronização do currículo escolar; a formação continuada dos professores; a implantação do Boletim, com avaliação trimestral de cada criança; e o acompanhamento sistemático pela equipe da Secretaria Municipal de Educação (Smed) das escolas que apresentam índices educacionais mais baixos.

É preciso, entretanto, ir além. Os esforços deverão ser dedicados à melhoria do aprendizado, com o acompanhamento prioritário para aqueles estudantes que apresentem algum tipo de dificuldade, por todos os meios disponíveis, seja na própria Smed, seja pelas políticas de Assistência Social, Saúde, Segurança Nutricional. É primordial melhorar o resultado dos alunos no Ideb1. Investimentos na qualificação dos professores e no aumento da capacidade de gestão nas escolas também precisam ser reforçados, como uma das medidas visando melhorar, ainda mais, a qualidade do ensino.

Por fim, é preciso ressaltar a necessidade do diálogo cada vez mais qualificado com o governo estadual, principalmente no que diz respeito às políticas voltadas para o ensino médio na rede pública. A definição conjunta de cursos profissionalizantes no ensino médio, voltados para as demandas de qualificação identificadas pela Prefeitura, será uns dos frutos dessa aliança.

ALIANÇA POR BH
Reconhecendo todos esses avanços, as propostas da Aliança para a educação, apresentadas em seguida, vão continuar e melhorar os programas atuais. Elas visam ao aumento do acesso à educação básica, à melhoria da qualidade no ensino, e maior segurança nas escolas municipais. Pressupõem a utilização e a interação dos diferentes serviços de instituições e organizações com que conta Belo Horizonte. Entendem e propõem a cidade como ambiente onde convergem muitos contextos, organizações e dispositivos de educação formal, não formal e informal.
· Aumentar em mais de 100% o número de vagas na educação infantil, nos próximos quatro anos, ofertando 44.000 novas vagas, com a construção de 100 novas Unidades Municipais de Educação Infantil (Umeis), cada uma com capacidade para 440 crianças. Com este esforço, serão garantidas vagas a 81.000 crianças de zero a cinco anos e oito meses na primeira escola, incluídas as 22.000 atualmente atendidas pela rede conveniada, atendendo à demanda hoje estabelecida, com prioridade para as famílias mais vulneráveis.
· Construir 12 escolas de ensino fundamental e ampliar outras seis. Estas novas unidades (três no Barreiro, duas em Venda Nova, duas na região Norte, duas na região Oeste, duas na Pampulha e uma na região Leste) são necessárias para atender à dinâmica de crescimento da cidade, que gerou necessidades de novas vagas em algumas regiões, ao mesmo tempo em que diminuiu o crescimento em outras.
· Expandir a Escola Integrada para 100.000 estudantes do ensino fundamental regular, atingindo mais de 80% dos estudantes matriculados na rede municipal, por meio da adesão de novas escolas ao programa. Realizar reformas nessas unidades, quando for necessário, visando à ampliação do número de alunos atendidos pelo programa.
· Requalificar 40 quadras/campos esportivos, visando melhorias das condições da Escola Integrada.
· Dobrar o número dos alunos do programa Segundo Tempo/Esporte Esperança, passando para 32.000 o número de alunos atendidos.
· Ampliar para 20.000 alunos o programa Escola nas Férias, nas áreas mais vulneráveis, no qual os alunos permanecem na escola durante os dois meses de férias, atendidos nos moldes da Escola Integrada.
· Introduzir dietas especiais para alunos diabéticos, portadores de doença celíaca e outras.
· Aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), superando os índices estabelecidos pelo Ministério da Educação para 2011, de 5,4 para os anos iniciais, e de 4,1 para os anos finais.
· Garantir, quando for o caso, atendimento em pequenos grupos, visando o reforço escolar para aqueles estudantes com baixo desempenho registrado no Boletim.
· Implantar um programa de qualificação específico para os professores e diretores de escolas municipais, para atualização de conhecimentos, aperfeiçoamento da metodologia de ensino e gestão, e treinamento em resolução de conflitos, com acompanhamento da prática em sala de aula.
· Implantar o programa Saúde na Escola, no qual será garantida uma avaliação médica, multidisciplinar, anual, a todos os estudantes da rede pública municipal.
· Intensificar as ações conjuntas entre as Secretarias Municipais de Saúde e de Políticas Sociais, a Fundação Municipal de Cultura, de apoio às famílias que estejam passando por situações de dificuldades, para fortalecê-las em sua função de educadora. Estas iniciativas se dão no âmbito dos Núcleos de Apoio às Famílias da Assistência Social (NAF/Cras), dos programas de socialização infanto-juvenil e dos projetos de qualificação de mão-de-obra e geração de renda desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Políticas Sociais.
· Ampliar a participação das comunidades no programa Escola Aberta por meio da adesão de novas escolas e da expansão das atividades nos finais de semana.
· Definir, junto com o Estado, a necessidade e a implantação de cursos profissionalizantes no ensino médio, de responsabilidade do governo estadual, de acordo com as demandas de qualificação identificadas pela Prefeitura.
· Garantir a abertura de turmas de alfabetização e educação de adultos nos locais e horários nos quais esta demanda se manifestar.
· Garantir a presença da Guarda Municipal em todas as escolas, em todos os turnos escolares, aumentando a segurança das crianças e adolescentes nelas matriculados.


1 Ideb - Indicador da Educação Básica. É calculado com base em dois tipos de informações: a) as informações sobre rendimento escolar (aprovação, reprovação e abandono) do Censo Escolar da Educação Básica; e b) as informações sobre o desempenho dos estudantes em exames padronizados elaborados pelo Inep - Saeb e Prova Brasil. A unidade de referência para o cálculo do Ideb, com relação às informações do Censo Escolar, é o aluno do ensino fundamental e do ensino médio. (Fonte: Ministério da Educação.)
 

Capítulo III - Aliança por uma cidade com mobilidade


TRÂNSITO LIVRE, SEGURO E CONFORTÁVEL PARA QUEM ANDA NA CAPITAL
Em Belo Horizonte, 45% das pessoas utilizam o transporte coletivo nos seus deslocamentos diários, 26,5% usam o transporte individual e 27,2% se deslocam a pé1, em mais de 15.000 vias urbanas, que ultrapassam 4.700 km. O serviço do transporte coletivo da capital é formado por mais de 2.800 ônibus operando em cerca de 260 linhas que transportam, aproximadamente, 1.500.000 passageiros pagantes/dia. Soma-se, também, o transporte suplementar, que, por sua vez, é formado por mais de 280 microônibus, operando 25 linhas, transportando por volta de 63.000 passageiros pagantes/dia. O serviço é composto, ainda, por uma frota aproximada de 6.000 táxis, além de 1.000 veículos de transporte escolar, que transportam quase 100.000 estudantes/dia. Todo esse sistema é gerenciado pela Empresa de Transporte e Trânsito de Belo Horizonte (BHTrans).
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Já o Metrô de Belo Horizonte, gerenciado pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), possui apenas uma linha em funcionamento, no trecho Eldorado/Vilarinho, com 28,2 km de extensão. Com 25 trens em operação, 19 estações e cinco terminais de integração com ônibus, transporta cerca de 150 mil passageiros/dia 2.

A capital de Minas possui uma frota superior a um milhão de veículos 3, dos quais 71,4% são automóveis e 11,5% são motocicletas. Considerando o período 2002 a 2008, enquanto a população da capital cresceu 6,24%, a frota de veículos cresceu 43,1%, sendo que a de automóveis e motos aumentaram 38,3% e 99,6%, respectivamente. Isso sem considerar a frota emplacada em outros municípios da região metropolitana que circula em BH. A média de habitantes/veículos passou de 3,6 para 2,3, aproximando-se dos índices dos países desenvolvidos.

Diante dessa complexidade, e visando atender as demandas de uma população de 2,4 milhões de habitantes 4, a Prefeitura vem desenvolvendo diversos projetos, obras e intervenções urbanas, muitas delas em parceria com os governos estadual e federal.

MOBILIDADE URBANA

Adotou-se o conceito de mobilidade urbana no planejamento do setor, optando-se por uma abordagem sistêmica e por focar as pessoas em seus deslocamentos na cidade, por meio da utilização dos distintos meios de transporte. O desafio que a PBH enfrenta é o de caracterizar de forma adequada essa questão em todas as suas dimensões - demanda, oferta, acessibilidade, inclusão social, respeito ao meio ambiente, desenvolvimento urbano e econômico.

Os pedestres, em especial os portadores de deficiência, tiveram uma atenção especial. O Código de Posturas 5, regulamentado pela Prefeitura em 2004, determinou que as calçadas tivessem, no mínimo, 20% da largura da via e, no mínimo, 1,5m livres para o fluxo de pedestres. O programa "Pedala BH", por exemplo, já implantou 22 km de ciclovias.

As vias urbanas da capital passam anualmente por manutenção preventiva, dando mais segurança aos motoristas. A abertura da Avenida Cardoso, ligando a Avenida Mem de Sá, no bairro Santa Efigênia, à Rua Caraça, vai facilitar a circulação de veículos e também o acesso dos moradores do Aglomerado da Serra aos serviços ofertados.

Mas a mobilidade urbana continua sendo um dos problemas mais graves enfrentados em Belo Horizonte, comum a todas grandes cidades brasileiras e suas regiões metropolitanas. Trânsito e transporte estão diariamente afligindo a população usuária do transporte coletivo ou de veículos privados nestas regiões e requerendo soluções urgentes, exigindo intervenções severas.

Atualmente, em Belo Horizonte, aproximadamente 0,7%6 das viagens diárias é feita por bicicletas e a cidade apresenta potencial para ampliar essa participação para cerca de 3% a 5% das viagens6. Em alguns locais, a topografia pode ser um fator limitador, mas se deve estimular o uso da bicicleta, com programas de educação e incentivo, e com a implantação de novas ciclovias.

O PROJETO CENTRO VIVO

O projeto Centro Vivo, que incorporou o Plano de Reabilitação do Hipercentro 7 de Belo Horizonte, requalificou os espaços públicos de calçadas, passeios e travessias de pedestre, destinando-os ao uso prioritário dos transeuntes. Os camelôs foram transferidos para os shoppings populares; calçadas foram ampliadas; travessias foram adaptadas para atendimento às normas de acessibilidade universal; a Praça da Estação, a Praça Sete, a Rua dos Caetés, as Ruas Aarão Reis, dos Carijós e Rio de Janeiro foram remodeladas; novas lixeiras, arborização e iluminação foram instaladas.

Essas intervenções melhoraram significativamente as condições de mobilidade da área central. Também incluído nesse projeto, o Boulevard Arrudas, com obras realizadas pelo governo do Estado, com a participação da Prefeitura, proporcionou maior fluidez ao tráfego e melhoria das condições de circulação dos pedestres.

VIURBS

O Plano Diretor 8 dá especial ênfase à área central, por sua configuração estratégica, tanto para a cidade quanto para a RMBH, da sua condição de provedora de comércio e serviços. O sistema viário radioconcêntrico condiciona o uso do Centro até para aqueles que não o têm como destino, provocando congestionamentos e afetando o desempenho da circulação viária de toda a região metropolitana.

As ações previstas no abrangente Plano de Requalificação do Hipercentro, com priorização do atendimento ao pedestre, dependem diretamente da redução do tráfego de passagem e da racionalização do uso do transporte coletivo, somente possíveis com a implantação de vias alternativas que permitam o redirecionamento dos fluxos de veículos e pessoas. De fato, o Centro de Belo Horizonte vem perdendo a sua eficiência, colocando em risco o desempenho na circulação viária de toda a região metropolitana.

O Programa de Vias Prioritárias de Belo Horizonte (Viurbs) 9, onde foram estudadas 148 novas conexões viárias, foi desenvolvido essencialmente para atender este objetivo. Este programa ultrapassou a formulação padrão de projetos para o sistema viário, incorporando uma série adicional de indicadores e instrumentos de outros setores urbanos, de modo a entender com maior amplitude a realidade urbana e a função das vias neste contexto. O Viurbs estabeleceu um novo marco, criando, ao lado do atendimento às diversas demandas de tráfego, a possibilidade de implementação de uma política prioritária para o transporte coletivo e para o pedestre.

UNIÃO, ESTADO E MUNICÍPIO

A conclusão da Linha Verde, obra do governo de Minas, também com a participação da PBH, proporcionará maior fluidez e segurança ao acesso às regiões Norte, Nordeste e ao Aeroporto Internacional Tancredo Neves. Já uma parceria entre a Prefeitura e o governo federal possibilitou que o Anel Rodoviário, com 27 km de extensão, fosse entregue à população em 2006, totalmente revitalizado, recapeado e com nova sinalização. Também em parceria com a União e com o governo do Estado, a primeira etapa da duplicação da Avenida Antônio Carlos foi concluída, beneficiando todos aqueles que acessam a Pampulha, Venda Nova e a região Norte da cidade.

A tendência de crescimento contínuo da frota do país, associada ao aumento da mobilidade e de circulação de mercadorias, requer mais espaço viário. 

O Anel Viário de Contorno Norte, já com estudos avançados pelo governo federal, precisa ser viabilizado. Trata-se de uma transposição da área mais urbanizada da RMBH pela BR-381, tendo como ponto de partida o entroncamento desta rodovia com a Via Expressa Leste/Oeste, em Betim, e ponto de chegada às proximidades do distrito de Ravena, no município de Sabará. Além de resolver os problemas de congestionamento e insegurança atualmente existentes, o novo Anel Rodoviário terá o importante papel de via estruturadora da vasta porção norte do território metropolitano. 

O Anel Viário Sul também precisa ser viabilizado. Trata-se da evolução da Via das Indústrias, que é, por sua vez, uma evolução de proposta surgida em 1997. O projeto teve diversas versões, mas, hoje, o que se pretende é uma estrada que una a BR-381 à BR-040 (Betim, Ibirité, Belo Horizonte). Essa medida é essencial para aliviar o tráfego na BR-381 entre Belo Horizonte e Betim, um trecho de permanente congestionamento e com pouquíssimas rotas de fuga em caso de acidente ou bloqueio. A junção com a BR-381 sairia do anel de contorno de Betim, enquanto a junção com a BR-040 seria na altura do bairro Olhos d'Água. Neste trecho final são possíveis dois caminhos: um margeando o lado externo do Parque Rola Moça e outro usando o trecho desativado do ramal ferroviário Ibirité/Águas Claras (Nova Lima). Sua principal finalidade é mudar o vetor de ocupação no espaço compreendido entre Betim, Sarzedo, Ibirité e a parte sul de Belo Horizonte, beneficiando uma população estimada em 800 mil habitantes, além de desafogar o trânsito do Anel Rodoviário, entre a BR-040 e a Avenida Amazonas, e também o da própria Avenida Amazonas. 

O posicionamento de Belo Horizonte em sua região metropolitana cria um relacionamento de interdependência com os demais municípios, particularmente nas questões de transporte e tráfego. Este é um fator determinante em qualquer proposta da Aliança por BH. O sistema de transporte coletivo, incluindo o Metrô, tem de ser elaborado harmonicamente, de modo a permitir o máximo de aproveitamento sem que ocorram superposições de esforços que resultariam em evidentes prejuízos para os passageiros.

TRANSPORTE COLETIVO E NOVA RODOVIÁRIA

Com a finalização das linhas do Metrô, permitindo a integração de parcela significativa dos ônibus das regiões Norte, Leste e Oeste - principalmente os metropolitanos -, as vias do Centro serão liberadas para o uso do transporte coletivo que atende às demais regiões da cidade, melhorando a qualidade geral do atendimento.

Novas faixas exclusivas para ônibus já estão sendo implantados nas Avenidas Antônio Carlos e Cristiano Machado e na Rota Sul (Avenidas João Pinheiro, Cristóvão Colombo e Nossa Senhora do Carmo), com o objetivo de agilizar o transporte coletivo que deve ser incentivado por meio dos Corredores Rápidos para Ônibus (CROs). Uma nova tecnologia, que combina estações, veículos, planejamento e elementos de sistema inteligente de transporte em um sistema integrado com uma identificação única. Mais do que a simples operação de uma faixa ou pista exclusiva de ônibus, esse sistema envolve tecnologias modernas de operação e de veículos, embarque e desembarque rápidos com cobrança de tarifa eficiente, abrigos e estações confortáveis. 

Os novos contratos de concessão dos serviços de transporte, cuja operação começa ainda em 2008, aliados a outras medidas, nortearão as melhorias na qualidade dos mesmos, para os próximos 20 anos. Entre estas, incluem-se a ampliação dos serviços  tronco-alimentados; a diminuição do número de passageiros em pé e a redução no intervalo entre as viagens.

Com relação à nova rodoviária, no bairro Calafate, prevista para entrar em operação em 2010, a Aliança por BH a considera como uma mudança necessária e estratégica, pois a atual localização tem conseqüências bastante negativas no trânsito do hipercentro da cidade. Por outro lado, o novo local, próximo ao Anel Rodoviário - que liga Belo Horizonte às principais cidades do Estado e do Brasil -, entre a Via Expressa e a ferrovia, a isolará da vizinhança, reduzindo possíveis impactos. As vias ao seu entorno serão reestruturadas para atender à demanda e não congestionar aquela área. O novo terminal, a ser integrado ao Metrô, será moderno, oferecendo todo conforto e segurança aos usuários.

ALIANÇA POR BH

Com a expansão territorial das metrópoles, aumenta a demanda por novas rotas e por uma maior diversificação no atendimento. A população de Belo Horizonte tem exigido maior mobilidade, maior oferta do transporte coletivo, mais segurança no trânsito.

Políticas adequadas de transportes públicos sugerem a utilização eficiente da infra-estrutura, a integração operacional, física e tarifária entre diferentes modais; a utilização de meios não motorizados, de energia limpa e renovável. O Programa de Governo da Aliança por BH, visando a uma Cidade com mobilidade, tem propostas viáveis e exeqüíveis para melhorar o transporte coletivo, beneficiar pedestres e ciclistas e melhorar o sistema de tráfego na capital. As propostas estruturais configuram a base sobre a qual as demais obras e intervenções serão assentadas.

PROPOSTAS ESTRUTURAIS
· Viabilizar a expansão do Metrô, incorporando 14,6 km - trechos das linhas 2 e 3 - aos 28,2 km atuais da Linha 1, com os quais o sistema passará dos 150 mil para 800 mil passageiros/dia, tornando-se o elemento estruturador de todo o sistema de transporte:|
· Expandir a Linha 1 desde o bairro Eldorado até o bairro Bernardo Monteiro.
· Concluir a ligação do Barreiro até o Calafate, na nova Rodoviária (Linha 2).
· Modernizar a Linha 1, incluindo a aquisição de novos trens para o trecho Eldorado/ Vilarinho.
· Ligar o Centro Administrativo do governo de Minas Gerais à Estação Vilarinho.
· Implementar a Linha 3, ligando a Lagoinha à Savassi

· Viabilizar financiamento para implantar os 148 projetos elencados pelo Plano Diretor e detalhados no Viurbs, escalando-os conforme prioridades estabelecidas no próprio programa.O primeiro foco é o de investir nas obras que desafoguem diretamente o Centro, preservando-o para uso do transporte coletivo, com as seguintes prioridades: 

· Via 800, interligando a Avenida Tereza Cristina com a Avenida Carlos Luz / Pedro II para atender as interligações do Sul e do Oeste com as regiões Noroeste e Norte, aliviando o tráfego da área central e ampliando a sua capacidade de saída para a região Oeste.

· Via 710, entre a Avenida Cristiano Machado (na altura do Minas Shopping) e a Avenida Itaituba, com as respectivas interseções, configurando um anel intermediário que permita o redirecionamento do tráfego, reduzindo os percursos e aliviando o Centro da cidade.

· Terminar a duplicação da Avenida Antônio Carlos.

· Implantar a hierarquização de vias previstas no Plano de Reabilitação do Hipercentro de Belo Horizonte, demarcando os corredores preferenciais de transporte coletivo e as vias com destinação preferencial de pedestres:

· Viabilizar parcerias com os governos estadual e federal e organismos internacionais para implantar uma rede de, aproximadamente, 33 km de Corredor Rápido de Ônibus (CRO), com efetivo salto de qualidade (em conforto e tempo) aos passageiros dos principais corredores. Esta rede envolverá as Avenidas Antônio Carlos, Pedro I, Amazonas, Nossa Senhorado Carmo, Pedro II e Carlos Luz. Esses corredores farão interseção com as estações da Pampulha e Alípio de Melo, além de promover a construção de uma trincheira na Avenida Nossa Senhora do Carmo com a Avenida Uruguai, e construção de novos acessos no trevo BH Shopping/ Nova Lima. 

· Viabilizar parcerias com os governos estadual e federal, e organismos internacionais quando necessário, para implantar a prioridade ao transporte coletivo em mais 13,3 km da área central, totalizando 16,5 km de rede com prioridade, conforme Plano de Requalificação do Hipercentro, incluindo acessos exclusivos no Complexo da Lagoinha. Às prioridades já existentes, nas avenidas Paraná, Santos Dumont, Alfredo Balena e o Boulevard Arrudas, serão somadas as obras implantadas nas seguintes vias: Boulevard Arrudas; Avenida Santos Dumont; Viaduto A (Ramo Curitiba e Ramo Oiapoque); Viaduto B (Ramo Olegário Maciel e Ramo Caetés); Viaduto Leste (Túnel); Avenida Alfredo Balena; Avenida Paraná; Avenida Carandaí, Ruas Bahia, Espírito Santo, São Paulo, Curitiba, Oiapoque, Caetés, Tupinambás, Tamóios e Avenida Olegário Maciel; e Avenida Afonso Pena.

· Viabilizar, junto ao governo federal, a construção do Anel Viário de Contorno Norte e o Anel Viário Sul.

PROPOSTAS PARA O TRANSPORTE COLETIVO
· Implantar Sistema Inteligente no Transporte por Ônibus (Sitbus), permitindo que toda a frota de Belo Horizonte seja interligada com uma central de operações em tempo real, possibilitando o seu controle e também o posicionamento de cada ônibus, reduzindo atrasos, intervindo na operação, fiscalizando as empresas e informando aos usuários os horários exatos de chegada dos veículos em cada ponto de embarque e desembarque, prestando informações online aos passageiros já embarcados, além de acionar a polícia em caso de problemas de segurança.

· Melhorar as informações sobre o transporte coletivo, instalando painéis de sinalização nos principais pontos de ônibus da cidade, informando itinerários, linhas e horários, por meio de sistema baseado em GPS.

· Disponibilizar informações sobre o transporte coletivo via Internet e dispositivos móveis, para que o usuário possa se programar antes de ir para o ponto de embarque.

· Promover a discussão visando à integração do transporte metropolitano com a instituição do bilhete único, de forma que seja possível com o cartão BHBus viajar em todas as linhas gerenciadas pela BHTrans e pelo DER-MG, e em Belo Horizonte utilizar o cartão metropolitano, que está sendo implantado pelo governo estadual, não havendo distinção, para o usuário, entre as linhas de ônibus.

· Implantar o novo Terminal Rodoviário, no bairro Calafate, liberando o atual para operar o sistema urbano de ônibus (com ênfase no metropolitano)

PROPOSTAS PARA BENEFICIAR PEDESTRES E CICLISTAS
· Dar continuidade ao programa Centro Vivo, revitalizando calçadas e travessias para pedestres, tornando-as acessíveis.

· Construir, aproximadamente, 11 km de ciclovias. Os novos trechos serão integrados aos atuais e ao transporte coletivo, compondo os trechos: 

· Ciclovia Norte, integrada às ciclovias da Avenida Vilarinho, Avenida 12 de Outubro e Orla da Lagoa da Pampulha, que já possuem 20km de ciclovias, formando uma rede e estimulando a integração entre bicicletas e transporte coletivo nos bicicletários das estações do BHBus Venda Nova e Vilarinho:
- expansão da ciclovia do Vilarinho,construindo novo 0,5Km.
- reformulação e expansão (mais 5,5km) da ciclovia da Avenida 12 de outubro.

· Ciclovia Leste/Oeste (4,6 km), tendo como eixo principal as Avenidas dos Andradas e Teresa Cristina, através da construção de ciclovias ao longo dos novos trechos do Boulevard Arrudas:
- Avenida dos Andradas - 2,3Km
- Boulevard Arrudas - 2,3Km

Além das ciclovias, o programa Pedala BH contará com ações de educação aos ciclistas e motoristas, contemplando segurança e estímulo ao uso e implantação de equipamentos para estacionamentos de bicicletas, denominados paraciclos e bicicletários.

PROPOSTAS PARA MELHORAR O SISTEMA DE TRÁFEGO
· Expandir a Central de Controle, dobrando o número de câmeras e painéis, instalando novos destes equipamentos nos principais corredores de trânsito e transporte de Belo Horizonte (Avenidas Amazonas, Antônio Carlos, Cristiano Machado, Pedro II e Nossa Senhora do Carmo). 

· Buscar convênio e acordo com o governo federal para a revitalização do Anel Rodoviário de Belo Horizonte, transformando-o em Avenida Metropolitana, melhorando sua inserção nas regiões do entorno, e aumentando a capacidade de suas transposições. Especial foco às condições de mobilidade dos pedestres e dos ciclistas, de modo que o Anel não seja uma barreira que impeça a integração dos bairros lindeiros. 

· Viabilizar o acesso à região Sul de Belo Horizonte, com a definição e implantação da interseção em desnível da MG-030 com a BR-356, e da reformulação de toda a Avenida Nossa Senhora do Carmo, configurando o Portal Sul, importante para a melhoria do transporte coletivo da região. 

· Viabilizar, junto ao governo federal, e junto à concessionária dos serviços ferroviários, a requalificação da linha férrea de carga que atravessa Belo Horizonte, visando à eliminação de passagens de nível, retificação de alguns trechos, e a retirada de habitações que invadiram a faixa de domínio.



1 Fonte: FJP - Pesquisa de Origem e Destino realizada em 2001/2002.
2 Fonte: Site Metrô-BH.
3 Fonte: Denatran - maio/2008.
4 Fonte: IBGE - População estimada de Belo Horizonte - nov/2007.
5 Lei 8.616, de 14 de julho de 2003, que foi regulamentada pelo Decreto 11.601, de 9 de janeiro de 2004 (alterado pelo Decreto 11.698,
de 30 de abril de 2004, e pelo Decreto 12.110, de 19 de julho de 2005).
6  Fonte: FJP - Pesquisa de Origem e Destino realizada em 2001/2002.
7  Plano de Requalificação do Hipercentro de Belo Horizonte, PBH, 2007.
8  Lei 7.165, de 27 de agosto de 1996. Alterada pela Lei 8.137, de 21 de dezembro de 2000.
9  Programa de Vias Prioritárias de Belo Horizonte - Viurbs, PBH, 2008. 
Capítulo IV - Aliança por uma cidade segura


AÇÕES PARA BH VIVER EM PAZ
A Constituição Federal confere aos estados a maior parcela de responsabilidade para com a segurança pública, reservando para si as competências que dizem respeito aos problemas de âmbito federal. Aos municípios, sempre coube o apoio indireto a essas atividades e, depois da Constituição de 1988, uma participação direta, mas bem restrita, por meio da criação de guardas municipais, se assim for de sua conveniência, ou seja, sem qualquer obrigatoriedade. 
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A Prefeitura de Belo Horizonte, no entanto, não tem se omitido na questão de segurança e vem atuando positivamente para desenvolver um ambiente mais tranqüilo na cidade. O estabelecimento de parcerias com os governos estadual e federal, com entidades de classe, e com membros da sociedade civil; e o desenvolvimento de políticas públicas municipais específicas, são ações de caráter preventivo por parte da PBH.

O Programa Vila Viva - que melhora a iluminação pública em vilas e favelas - cria novas vias e melhora as existentes; a Escola Integrada - que mantém crianças e adolescentes por nove horas em atividades com educadores, desenvolvendo, entre outros, o conceito de cidadania; e a melhoria da iluminação pública - com a substituição das luminárias com baixo rendimento por equipamentos mais modernos e eficientes -, são exemplos da política desenvolvida pela Prefeitura. Programas intersetoriais, baseados em iniciativas de valorização da vida e respeito aos direitos humanos que, interligados com outros objetivos, atuam preventivamente no combate à criminalidade.

GUARDA MUNICIPAL E CIT

A criação da Guarda Municipal de Belo Horizonte (GMBH), hoje com mais de 2.000 integrantes, e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Patrimonial, se destacam entre essas ações em benefício da tranqüilidade pública. Na segurança urbana, a GMBH tem atuado ostensivamente em Centros de Saúde, Unidades de Pronto Atendimento (UPA), escolas municipais, restaurantes populares, cemitérios, Terminal Rodoviário, museus, parques e outros, cobrindo 573 equipamentos públicos municipais, de um total de 971.

Já o Controle Inteligente de Tráfego (CIT), implantado e gerenciado pela BHtrans, com recursos financiados pelo Banco Mundial, melhora o gerenciamento e a segurança do trânsito de Belo Horizonte, através de câmeras de TV, painéis de sinalização e monitoração 24horas/dia.

PARCERIAS

O projeto Olho Vivo - uma parceria entre a Prefeitura de Belo Horizonte, o governo do Estado e a Câmara de Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte (CDL-BH) - implantou 72 câmeras de vídeo, que são monitoradas 24horas/dia pela Polícia Militar de Minas Gerais, em pontos estratégicos nos locais de maior incidência criminal no Centro da cidade.

Outro exemplo de parceria efetiva na questão da segurança entre a PBH, os governos estadual e federal e representantes da sociedade civil, são os projetos junto ao Pronasci1. Projetos formatados em conjunto que têm trazido grandes benefícios para o cidadão, como, por exemplo, a instalação de Núcleos de Policiamento Comunitário em vilas e aglomerados de Belo Horizonte junto às sedes de companhias da Polícia Militar; e a previsão de capacitação de 200 guardas municipais para a prevenção e repressão ao tráfico e uso de drogas no interior dos próprios públicos municipais.

O governo do Estado, por sua vez, implantou o projeto das Áreas Integradas de Segurança Pública, composto pelas Regiões Integradas de Segurança Pública (Risp), objetivando sistematizar o trabalho policial e de defesa social em áreas geográficas coincidentes. As Risps são macrorregiões, onde estão inseridas as Áreas de Coordenação de Segurança Pública (Acisp). O governo estadual definiu 16 Risps para todo o Estado, sendo Belo Horizonte a primeira. Esse foi um importante avanço de concepção das políticas para a segurança, através das quais a integração entre a Polícia Militar a Polícia Civil potencializa as ações de repressão e prevenção à criminalidade.

O Programa de Governo da Aliança por BH prevê políticas sociais que ofereçam melhores condições de vida aos cidadãos da capital, apoio efetivo para famílias e, sobretudo, para jovens em situação de vulnerabilidade e risco social, para afastá-los da violência e da criminalidade, ao mesmo tempo em que protejam todos os cidadãos dos ataques que possam sofrer à sua cidadania e ao seu patrimônio. Somadas aos programas propostos que visam à qualificação profissional, e ações para o desenvolvimento econômico da capital, fornecerão melhores condições para a diminuição da criminalidade na cidade.

ALIANÇA POR BH

As propostas da Aliança por BH para uma cidade segura buscam avançar os programas hoje desenvolvidos pela Secretaria de Segurança Urbana e Patrimonial e intensificar as parcerias já consolidadas. São elas: 
· Ampliar o convênio Olho Vivo, firmado com o governo do Estado, visando à instalação de novas câmeras para maior segurança e tranqüilidade aos moradores da cidade, iniciando por Venda Nova.
· Instalar sistema de vigilância eletrônica em unidades de Saúde e de Educação, ampliando a segurança desses locais, com monitoramento contínuo, por meio de câmeras estrategicamente instaladas, com transmissão permanente de imagens para uma central de monitoramento:
· instalar câmeras em 20 equipamentos públicos até dez/2009, priorizando as Unidades de Pronto Atendimento (UPAs); 
· integrar ao sistema 50 unidades/ano.
· Implantar a coincidência territorial entre as divisões geopolíticas do município com as usadas pelos órgãos policiais do Estado (Polícia Militar e Polícia Civil), a fim de facilitar a coordenação de esforços e o acompanhamento dos fatos e da criminalidade nas áreas delimitadas, mensurando, ainda, o espaço público (União, Estado e Município) alocado em determinada porção territorial da cidade.
· Integrar as diversas centrais de vigilância eletrônica, do Estado e de Belo Horizonte, do programa Olho Vivo, do Controle Inteligente de Tráfego, e outras, garantindo um melhor aproveitamento, servindo a todos os setores, com economia de esforços e maior amplitude de cobertura.
· Completar o efetivo da Guarda Municipal de Belo Horizonte, para atingir o total 3.000 integrantes, previsto em legislação, ampliando a sua cobertura à totalidade dos 971 equipamentos municipais. 
· Dotar a Guarda Municipal de Belo Horizonte de sede própria, propiciando as condições adequadas ao serviço em face da ampliação de suas missões e do seu efetivo. 
· Implantar a Escola Metropolitana de Formação de Guardas Municipais, em Belo Horizonte, de forma articulada com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp/MJ), propiciando um espaço adequado a este fim e aos demais cursos e programas de atualização, reciclagem e especialização.
A escola permitirá uniformidade de doutrina e a realização dos cursos em qualquer época do ano, sem a necessidade de locação de espaços em escolas públicas ou privadas que, em decorrência de suas prioridades, condicionam esse período de formação às suas isponibilidades. Permitirá, também, o apoio a outros municípios de menor porte na criação, formação e reciclagem de guardas municipais, a custos menores, através de convênios ou da formação de consórcios, sem concorrência com o mercado comercial.
· Ampliar a renovação da iluminação pública, com a substituição de luminárias de baixo rendimento, para garantir maior segurança nos logradouros públicos. Articular, por meio de instrumentos legais, com a empresa de energia elétrica responsável e com governo do Estado (Polícia Militar), o estabelecimento de pontos estratégicos para uso de iluminação pública especificada e direcionada à prevenção e ao controle da criminalidade.



1 Pronasci (Programa Nacional da Segurança Pública com Cidadania): desenvolvido pelo Ministério da Justiça, marca uma iniciativa inédita no enfrentamento à criminalidade no país. O projeto articula políticas de segurança com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir mão das estratégias de ordenamento social e segurança pública.
Além dos profissionais de segurança pública, o Pronasci tem também como público-alvo jovens de 15 a 24 anos, que se encontram ou já estiveram em conflito com a lei; presos ou egressos do sistema prisional; e, ainda, os reservistas, passíveis de serem atraídos pelo crime organizado em função do aprendizado em manejo de armas adquirido durante o serviço militar. (Fonte: Ministério da Justiça.) 
Capítulo V - Aliança para a prosperidade


DESENVOLVIMENTO COM INCLUSÃO SOCIAL
Minas são muitas, disse o poeta dos sertões das Gerais, e Belo Horizonte é um de seus núcleos irradiadores de progresso. O território da cidade é reduzido - 331 km2 - e a população do município atingiu mais de 2,4 milhões de habitantes em 20071, representando 12,5% da população total e 15% da População Economicamente Ativa (PEA) do Estado. Responde por 25% do emprego formal e participa com 15% do Produto Interno Bruto (PIB) de Minas. Está entre os nove municípios que mais contribuem para o PIB nacional2. Mais de dois terços do seu PIB é gerado no comércio, serviços e atividades ligadas à administração pública.
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O quadro explicitado acima mostra que Belo Horizonte ocupa um lugar singular, não só por sua condição de sede do governo estadual, mas por reunir hoje, dentro de seu território e nos espaços que formam sua região metropolitana, parte substancial da população de Minas, de suas atividades produtivas e de sua inteligência competitiva. Sua área de influência direta é grande. Abarca 34 municípios onde habitam quase cinco milhões de pessoas, a terceira maior aglomeração urbana do país, depois de São Paulo e Rio de Janeiro. Sede de universidades e centros de ensino superior de excelência, a cidade conta com enormes potencialidades a serem mobilizadas e aproveitadas em prol do desenvolvimento e do bem-estar de seus cidadãos.

Crescer o produto e a renda de uma cidade como essa, em processo sustentado e sustentável, mas com inclusão; reduzir os níveis de pobreza e de desigualdade, com respeito ao meio ambiente e com melhoria da qualidade de vida, são os maiores desafios na tarefa de governar Belo Horizonte. O governo do presidente Lula, no entanto, demonstrou que é possível harmonizar e conciliar desenvolvimento com redistribuição e justiça social. Nos últimos anos, a economia brasileira retomou a trilha do crescimento, diminuindo o número de pobres e as disparidades de renda.

No plano municipal, as administrações dos últimos anos fizeram desse objetivo - desenvolvimento com inclusão social - a diretriz maior de governo e lograram alcançar realizações significativas. É imprescindível, portanto, seguir em frente com esses avanços dando continuidade, com inovação e criatividade, à gestão da capital de todos os mineiros, no rumo da prosperidade. 

Essa prosperidade só virá se, ao trabalho de inclusão social, sempre presente e permanente, somarmos a geração de emprego e renda, pela via do investimento privado na capital. Daí a importância de sermos capazes de atrair novos empreendedores para a cidade e para a região. 

Alguns passos importantes, nesse sentido, já foram dados, como, por exemplo, a reinstalação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico (Codecom), com o objetivo estabelecer a política de desenvolvimento do município, que conta com a participação dos governos municipal e estadual, entidades de classe e do Parque Tecnológico (BHTec). Este, uma iniciativa conjunta da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), do prefeito Fernando Pimentel e do governador Aécio Neves, possuindo como parceiros estratégicos a Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae-MG), já teve sua construção iniciada. O terreno para a construção do Centro de Convenções Municipais já foi garantido (uma área de 20 mil m2, na qual, entre outros equipamentos, está previsto um auditório com capacidade para 5.000 pessoas).

ESTRATÉGIAS

A parceria com os governos estadual e federal é essencial para agregar recursos e viabilizar a realização das potencialidades econômicas da cidade. As obras de duplicação da Avenida Antônio Carlos e da Linha Verde são exemplos de como a cooperação entre os escalões de governo é possível e fundamental para tirar partido dos recursos dormentes da cidade e da região, em benefício do emprego, da renda e da qualidade de vida de seus habitantes. A idéia de um aeroporto plataforma de exportação não seria possível sem a resolução dos problemas de transporte que a modernização e ampliação daquelas vias proporcionam. E outros projetos, entre os quais se encontra a expansão do Metrô de Belo Horizonte, só serão possíveis com a articulação e a ação integrada do poder público municipal com a União e o Estado. 

Nos processos de abertura de empresas, visando eliminar eventuais pontos de estrangulamento na burocracia do setor público municipal e estadual, inibidores das atividades empresariais, a parceria da Prefeitura com o Estado também é importante, assim como nas iniciativas de atração de empresas para a capital, observando a vocação da cidade e de seus vizinhos.

O fato de o território de Belo Horizonte ser pequeno, e já quase todo ocupado, limitar a possibilidade do município sediar plantas industriais, não inviabiliza uma política industrial para a cidade, em consonância com os municípios que integram sua região de influência direta ou que fazem parte do colar metropolitano. A planta industrial ficaria nos municípios vizinhos, onde o espaço é abundante e a localização vantajosa, e a sede das empresas e dos serviços ficaria na capital. Uma política de atração de investimentos industriais exigirá, portanto, a consolidação do planejamento metropolitano, a institucionalização efetiva da Agência de Desenvolvimento Metropolitano, a conjugação de esforços e uma política tributária harmoniosa, sem guerra fiscal.

SERVIÇOS QUALIFICADOS

Sede de duas grandes universidades, centros nacionais de excelência em ensino e pesquisa, Belo Horizonte tem grande potencial de crescimento associado ao aproveitamento dos recursos de conhecimento que abriga e sedia. O BHTec é exemplo desse manancial que precisa ser fortalecido e ampliado para criar atividades produtivas de ponta, que geram emprego qualificado, renda e não prejudicam o meio ambiente. As áreas mais promissoras são as ligadas à biotecnologia, às ciências da computação e à tecnologia da informação, ensino, engenharia de projetos, construção civil e engenharia aeronáutica. A ativação dessas potencialidades requer articulação da Prefeitura com as universidades, setores empresariais, Fapemig e BDMG. Cabe-lhe o papel de articular, catalisar e facilitar os empreendimentos na área. 

Outro núcleo de atividades de geração de conhecimento científico e tecnológico onde Belo Horizonte detém liderança nacional e padrão internacional reside nas áreas de administração, com destaque para a Fundação Dom Cabral e a Fundação de Desenvolvimento Gerencial. Esses recursos podem e devem ser mobilizados em política de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico da cidade.

MODA E TURISMO

Por sua posição geográfica, pelo acervo histórico e cultural em sua proximidade, uma das vertentes do desenvolvimento da cidade é o aproveitamento de seu potencial turístico, podendo se consolidar como um dos grandes pólos do turismo interno. Isso requererá articulação com o Ministério do Turismo, para tirar partido dos recursos dos programas existentes para o Sudeste do país, e com o governo estadual.

Metade do fluxo turístico de BH é proveniente do interior de Minas. São pessoas que vêm à cidade para visitar seus parentes e amigos, que normalmente se hospedam e alimentam-se com estes, e que devem ser atraídas para eventos culturais, gastronômicos e de entretenimento em geral. 
Mesmo diante desse quadro, o que se constata é que o potencial hoteleiro da cidade encontra-se saturado, oferecendo, hoje, perto de sete mil leitos, para uma cidade absolutamente capaz de absorver novos públicos, como por exemplo, com a realização de eventos de médio porte.

Não podemos nos esquecer que a capital se inscreveu para sediar a Copa do Mundo em 2014. Nesse sentido, foi criado um Comitê, gerenciado pelo governo do Estado, com a participação da Prefeitura de Belo Horizonte, de clubes esportivos mineiros, da UFMG, e de outros órgãos afetos à questão, cuja a principal atividade é preparar um estudo de qualificação do Mineirão, Mineirinho e áreas próximas. Uma outra dimensão do problema está a cargo da PBH e consiste em definir os passos necessários para a adequação da cidade para sediar eventos da Copa.

O Plano de Marketing Turístico para Belo Horizonte3, conforme a figura abaixo, desenvolvido pela Prefeitura em convênio com o Ministério do Turismo, identificou uma série de produtos, próprios de BH, ou existentes em seu entorno, que precisam ser potencializados, visando ao desenvolvimento do turismo na cidade.
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A política para o setor de turismo deve desdobrar-se em duas áreas distintas: uma explícita, voltada para incentivar e estimular os agentes do setor, e outra, implícita, destinada a melhorar a qualidade urbanística da cidade, com investimentos como os realizados pela Prefeitura na Praça da Estação e os esforços para revitalizar a área central da cidade.

É necessária a atração de novos grupos hoteleiros para a capital, e a construção do Centro Municipal de Convenções; o desenvolvimento de um plano para atrair clientes para a reconhecida rede médica/ hospitalar da região. Precisamos, ainda, reforçar os aspectos culturais, arquitetônicos e gastronômicos, criando atrativos para que as pessoas que vêm participar de tais eventos possam trazer seus familiares. Finalmente, é necessária a constituição de um conselho propositivo formado pelo Município, o Estado e todas as organizações e atores da iniciativa privada para o desenvolvimento de projetos de longo alcance. 

Outro feixe de atividades produtivas que precisa ser estimulado na política de desenvolvimento da cidade é o da moda. Belo Horizonte concentra grande número de pequenas e médias confecções e é reconhecida nacionalmente como um centro de criação de moda.

ALIANÇA POR BH

Considerando essas linhas básicas, são propostas da Aliança por BH, visando uma Cidade com prosperidade:

· Possibilitar um ambiente acolhedor para o empreendedor, criando mecanismos para facilitar a abertura de empresas em Belo Horizonte.
· Criar um grupo de assessoria, permanente, ligado ao Gabinete do Prefeito, com a função de atrair, manter e ampliar os investimentos privados, funcionando com porta de entrada do empreendedor em Belo Horizonte.
· Desenvolver, em conjunto com o governo estadual, solução única e integrada, permitindo que a Consulta Prévia de nome de empresa e de viabilidade de localização seja feita em um mesmo procedimento.
· Ampliar a automatização do licenciamento de atividades econômicas, permitindo a emissão, via Internet, dos Alvarás de Localização e de Funcionamento para empresas de baixo risco (cujas atividades econômicas não causariam incômodos ou prejuízos à qualidade de vida da população), e para empresas de risco médio, neste caso com condicionantes cujo cumprimento seria verificado a posteriori pela fiscalização.
· Desburocratizar as atividades de atendimento ao cidadão, especificamente os processos de abertura de empresas, concessão de licenças e aprovação de projetos.

· Trabalhar em parceria com o governo estadual, especificamente com o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais (Indi), e com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, visando atrair novos investimentos para a rede metropolitana de Belo Horizonte, e especificamente para a capital, de investimentos das indústrias do conhecimento, entre elas o ensino, a saúde, a Tecnologia da Informação e da Comunicação, a biotecnologia, engenharia de projeto, design, construção civil e engenharia aeronáutica.
· Desenvolver o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico (Codecom), para que ele atue oferecendo condições para a atração de novas empresas para o município, criando câmaras setoriais para fortalecer setores de reconhecida importância econômica na cidade.
· Finalizar a implantação do BHTec, em conjunto com os parceiros - governo do Estado e UFMG -, finalizando a concepção e as políticas de atração e retenção de empresas de tecnologia no Parque Tecnológico.
· Verificar a necessidade de rever as leis urbanísticas do município, conciliando o ordenamento do crescimento sustentável e o estímulo ao desenvolvimento econômico, considerando:
· A identificação de áreas para concentração de atividades complementares ao Pólo de Tecnologia do BHTec.

· O desenvolvimento equilibrado das regiões localizadas no Vetor Norte, considerando a nova centralidade em formação (Centro Administrativo do Estado de MG).

· A revitalização da área central de BH.

· A requalificação urbanística da Savassi.

· A requalificação do Pólo de Moda do Barro Preto.

· Implantar programas de qualificação de jovens e adultos:

· Incrementar em 40% a oferta de cursos de requalificação para os desempregados beneficiários de programas sociais.

· Ampliar a execução anual para os cursos de educação profissional tecnológica em parceria com os Institutos Federais Tecnológicos e o Sistema S4, dobrando o número de turmas atendidas por ano, em quatro anos.

· Atender a demanda de qualificação da indústria da construção civil, desenvolvendo um Plano Setorial de Qualificação (Planseq), articulado com os executores das obras públicas e o setor privado, facilitando a contratação dos educados.

· Planejar e viabilizar as intervenções necessárias para sediar eventos da Copa 2014.

· Criar alternativas para aumentar o turismo de negócios de porte médio na capital:

· Reforçar a divulgação dos acontecimentos culturais, gastronômicos e artísticos que possibilitem a atração de turistas.

· Consolidar a presença de Belo Horizonte no interior e nos estados vizinhos como destino turístico, ampliando o turismo de lazer, de cidade e de compras.

· Reestruturar o Conselho Municipal de Turismo, tornando-o um instrumento de governança municipal.

· Manter e incentivar o carnaval nas regionais.

· Formular junto com a rede de saúde de BH um plano de atração de clientes de outras regiões do país e do exterior.

· Trabalhar junto ao governo estadual, especificamente em parceria com o Indi, objetivando atrair grupos hoteleiros para BH.

· Consolidar a implantação do Parque Paredão da Serra do Curral.

· Implantar o Centro de Convenções Municipais.

· Implantar um novo terminal turístico para ônibus.

· Implantar o Plano de Marketing Turístico de Belo Horizonte, elaborado a partir de um convênio entre a PBH, a Belotur e o Ministério do Turismo.


1 População estimada - IBGE/2007.
2 IBGE 2005.
3 Plano Horizonte - Marketing Turístico de Belo Horizonte - Relatório Final: Convênio Prefeitura de Belo Horizonte -
Belotur - Ministério do Turismo.
4 O chamado Sistema "S" é formado por organizações criadas pelos setores produtivos (indústria, comércio, agricultura, transportes e
cooperativas) com a finalidade de qualificar e promover o bem-estar social de seus trabalhadores, como Senac e Senai.
Capítulo VI - Aliança para a modernidade


A TECNOLOGIA EM FAVOR DO CIDADÃO
A continuidade do processo de democratização do acesso aos bens e serviços públicos ofertados pela cidade é um compromisso da Aliança por BH para com os cidadãos de Belo Horizonte. A Prefeitura, nas últimas décadas, vem realizando diversos projetos, muitos deles em parceria com os governos estadual e federal, visando à modernização e universalização desses serviços; à flexibilização, à simplificação, ao planejamento e à transparência em suas ações. 
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Um grande investimento é a implantação da Central de Atendimento Integrado, que permitirá o acesso de qualquer cidadão, no mesmo local, a diversos serviços hoje espalhados por vários endereços na capital, estabelecendo um novo modelo de relacionamento entre o poder público e a população. A Central funcionará em uma área de 5.000m2, no Centro da cidade, com cerca de 500 funcionários se revezando durante 11 horas por dia, em 250 postos, atuando de forma integrada com o Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC), existente nas nove Administrações Regionais. A estimativa é de que 4,5 mil pessoas serão beneficiadas, diariamente.

A PBH está modernizando seus processos administrativos, utilizando, entre outras fontes, recursos provenientes do Programa de Modernização da Administração Tributária (PMAT), do BNDES, e o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM), do Ministério da Fazenda, que conta com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). As ações contempladas por esses programas, além de promover maior eficácia e eficiência da gestão administrativa, possibilitam a redução de despesas com a eliminação ou diminuição de custos operacionais; a ampliação dos controles de diversos processos, como os que envolvem pessoal, material e patrimônio. A melhora da arrecadação é outro benefício esperado, propiciada pela comodidade e facilidade oferecidas ao contribuinte no levantamento de informações e pagamento de tributos.

Pode-se destacar o Sistema Integrado de Administração Tributária e Urbana (Siatu), implantado com sucesso, substituindo sistemas antigos e desatualizados da PBH, permitindo, entre outras funções, a consulta a informações diversas sobre o mesmo contribuinte, em um único acesso; o Sistema de Informação para Gestão das Políticas Sociais (SIGPS), que possibilita planejamento integrado das ações de toda a área social; o Sistema Integrado de Gestão da Saúde em Rede, que permite o planejamento e acompanhamento das atividades assistenciais e administrativas, otimizando os recursos da saúde e o acesso às informações em tempo real, conforme modelo do Programa de Saúde da Família.

Também foi implantado o Data Center, centralizando os principais equipamentos e sistemas de informática da Prefeitura, em um ambiente seguro e adequado, visando prover gestão automatizada dos serviços de Tecnologia da Informação (TI), para garantir a sua disponibilidade e desempenho, buscando a redução do custo global de TI na PBH.

Outra ação que merece destaque é a implantação do Sistema de Gestão Escolar (SGE). O sistema objetiva apoiar o processo administrativo em todas as escolas municipais, por meio do planejamento para a locação de professores nas escolas, e de alunos por turma, além de gerenciar o desempenho de todos os estudantes, com a emissão automática do boletim.

Além de maior eficiência da gestão administrativa, estas ações diminuirão custos operacionais e ampliarão o controle de processos, entre eles os que envolvem pessoal, material e patrimônio.

Com relação à desburocratização no atendimento ao cidadão, a PBH implantou, com o projeto BH Rápido, via Internet, a Consulta Prévia, o Alvará de Localização e Funcionamento (para atividades "sem risco", para as quais a legislação não prevê nenhuma restrição de localização), disponibilizando aos cidadãos os formulários e guias para os serviços. Este avanço só foi possível com a mudança do paradigma do processo de licenciamento. O pressuposto é de que as informações prestadas pelo munícipe, quando do preenchimento do requerimento via Internet, sejam verdadeiras. 

E em parceria com o governo estadual, através da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (Jucemg), para simplificar o procedimento de abertura de empresas, foi desenvolvido um processo de compartilhamento, com vistas à centralização e unificação do chamado Cadastro Sincronizado, cuja porta de entrada é a própria Junta Comercial. A iniciativa obedece à recente Lei Federal n° 11.598/2007, que estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação do processo de abertura de empresas no país.

INCLUSÃO DIGITAL

A política de inclusão digital da PBH visa, sobretudo, combater um aspecto específico da exclusão social, e se desenvolve por meio de parcerias com os governos estadual e federal, entidades da sociedade civil, associações comunitárias e ONGs. O Programa BH Digital tem, como principais objetivos, além de criar infra-estrutura tecnológica para atender às diversas ações da Prefeitura, universalizar o acesso à Internet e a capacitação de jovens e adultos em Tecnologia da Informação e Comunicação.

Com esses objetivos, a PBH, em convênio com o governo federal, está implantando na cidade uma rede de conectvidade com tecnologia Wireless (sem fio), o que fará com que a cidade se torne a primeira capital digital brasileira. O projeto inclui a implantação de 12 torres de transmissão de Internet que cobrirão 95% do território municipal (os outros 5% são áreas de proteção ambiental). Essas antenas transmitirão sinais de Internet para os espaços públicos (hotspots 1), para os centros de saúde, escolas públicas municipais e centros de inclusão digital, que possuirão antenas receptoras de Internet. Isto permitirá a ampliação do acesso à Tecnologia da Informação e Comunicação para toda cidade. Os hotspots, já disponíveis no edifício-sede da Prefeitura, na Prodabel, na Estação Rodoviária, no Parque Municipal e na Praça da Liberdade, oferecem uma velocidade de 512 KBPs e contam atualmente com mais de 900 usuários cadastrados.

O programa de inclusão digital em curso na PBH inclui, ainda, os Telecentros 2, uma Unidade Móvel (carreta equipada com computadores e que oferece cursos de informática); e os Postos de Internet Municipal (PIM), que são instalados nas associações comunitárias, centros religiosos, esportivos, ONGs, bibliotecas, estações de trens e ônibus e em equipamentos públicos, como Espaços BH Cidadania, Núcleos de Apoio à Família e Centros de Cultura. 

Esses centros de inclusão digital também oferecem cursos de informática para lideranças comunitárias, gestores públicos e jovens de 16 a 24 anos, grande parte contratados como Agentes de Informática para os laboratórios de informática das escolas municipais. 

A Prefeitura, até final de 2008, terá instalado mais de 200 pontos de acesso à Internet, em escolas municipais, em vilas e favelas, em associações comunitárias e de bairros, entre outros, promovendo ações de universalização do seu acesso, além de permitir maior participação nos programas da PBH, no OPDigital, por meio do qual os cidadãos podem selecionar obras a serem executadas pela Prefeitura.

EFICÁCIA E QUALIDADE

O conjunto de iniciativas já implementadas, ou em fase de implementação, constituirão a base, os alicerces para um abrangente plano de inovação dos órgãos, entidades e processos, componentes da estrutura da administração pública municipal, a ser implementado pelo novo governo. A modernização da prestação de serviços tem na disponibilização de serviços via Internet uma ferramenta de alta eficácia para garantir a qualidade do serviço prestado e a redução de prazos de atendimento. A tecnologia tem que ser usada a favor do cidadão.

É preciso modernizar a Procuradoria Geral do Município, oferecendo mais transparência e agilidade nas suas ações, para que o cidadão tenha informações precisas sobre o andamento dos seus processos, junto à Prefeitura, através da Internet. A Central de Atendimento ao Cidadão tem que ser consolidada, garantindo um atendimento presencial com qualidade ao cidadão. Os Serviços de Atendimento ao Cidadão nas regionais devem ser reestruturados e integrados à Central principal. A Internet tem que ser um meio eficiente para a emissão de licenças relacionadas à execução de obras de urbanização e de edificações, bem como ao exercício de atividades econômicas.

LICENCIAMENTO

O desafio que se coloca é a mudança de paradigma na forma de se proceder ao licenciamento. Na maior parte das vezes, no entanto, a análise não agrega valor à efetivação do controle, por tratar-se de situações conhecidas, tornando o trabalho repetitivo. A automatização das tarefas repetitivas é a oportunidade a ser explorada na perseguição da meta de obter agilidade com qualidade.

Somente com a construção conjunta de uma solução única entre os governos municipal e estadual, o empresário poderá obter as informações sobre a viabilidade do nome empresarial (estado) e do endereço e da atividade econômica (município) ao mesmo tempo, tudo isso integrado ao Cadastro Sincronizado. 

De forma pioneira, o licenciamento de estabelecimentos já vem sendo automatizado, estando disponibilizadas, via Internet, a emissão de Alvarás de Localização e Funcionamento.

A meta no programa estadual Facilita Minas é o fornecimento do Alvará de Localização e Funcionamento para empresas de baixo risco, via Internet, no procedimento de abertura. Uma vez identificadas as situações que não causariam incômodos ou prejuízos à qualidade de vida da população (atividades de baixo risco), a análise técnica pode ser automatizada e estendida às demais categorias de licenciamento urbanístico e ambiental. Assim, o processo de emissão do alvará de Licença de Localização para as atividades de risco médio, poderá ser automatizado, na forma de um "alvará com ressalvas". As exigências seriam feitas nesse alvará e, depois, seria realizada a fiscalização para verificação do cumprimento das mesmas. A Prefeitura só exigiria o alvará prévio em casos de riscos graves. 

Já no que diz respeito à modernização da fiscalização urbanística, o desafio torna-se maior. É necessário tornar o processo transparente, inteligível e ágil. Para isso, um grande passo foi dado, recentemente, com a criação das Juntas de Recursos de Fiscalização Urbanística, que iniciaram sua atividade em junho/2008. Essa iniciativa permitiu que o julgamento de recursos à aplicação de penalidades aplicadas por descumprimento das normas de execução de obras e de posturas passasse a ser procedido em seções públicas, uniformizando os procedimentos e assemelhandoos ao julgamento da aplicação de penalidades aplicadas por descumprimento da legislação ambiental e de limpeza urbana.

Pela frente existe o desafio de informatizar, automatizar e disponibilizar o acesso a informações sobre a execução de ações fiscais relacionadas à política urbana (obras, posturas, meio ambiente e limpeza urbana), pela Internet. Atualmente, toda a ação fiscal realizada neste âmbito é feita por meio de registros em papel, não havendo nenhuma forma de automação de processos de trabalho, emissão de documentos ou controle de rotinas.

A gestão de recursos humanos tem que ser fortalecida, visando ao desenvolvimento e à retenção de competências dentro da máquina pública, a responsabilização de dirigentes e servidores por resultados. Um plano de capacitação do servidor deve ser elaborado, observando as carências de qualificação na prestação dos serviços públicos, promovendo maior satisfação dos servidores na execução das suas atividades.

O Programa BH Digital tem que expandir, com a instalação de novos centros de inclusão digital, ampliando o programa de capacitação de jovens.

ALIANÇA POR BH

Com esses objetivos, são propostas da Aliança para BH para uma Cidade moderna: 

· Desenvolver em conjunto com o governo estadual solução única e integrada, permitindo que a Consulta Prévia de nome de empresa e de viabilidade de localização seja feita em um mesmo procedimento.
· Ampliar a automatização do licenciamento de atividades econômicas, permitindo a emissão, via Internet, dos Alvarás de Localização e de Funcionamento para mpresas de baixo risco (cujas atividades econômicas não causariam incômodos ou prejuízos à qualidade de vida da população), e para empresas de risco médio (com condicionantes cujo cumprimento seria verificado a posteriori, pela fiscalização).
· Integrar as funções de fiscalização, com instituição do Fiscal Único. Tal iniciativa permitirá que um mesmo fiscal possa realizar diferentes ações (que não demandem alto grau de especialização técnica), em uma única visita, aperfeiçoando o atendimento ao cidadão, melhorando o desempenho e o tempo de atendimento às demandas.
· Informatizar, automatizar e disponibilizar pela Internet o acesso a informações sobre a execução de ações fiscais relacionadas à política urbana (obras, posturas, meio ambiente e limpeza urbana). 
· Implantar um Sistema de Gestão e Acompanhamento de Resultados, baseado em projetos estruturantes e indicadores, com visibilidade interna e externa para o cidadão, dando mais transparência nos projetos desenvolvidos pela Prefeitura, utilizando o Plano Plurianual de Ações Governamentais (PPAG) como ferramenta de gestão.
· Consolidar a Unidade Central de Atendimento Integrado e reestruturar os Serviços de Atendimento ao Cidadão nas nove regiões da cidade. 
· Modernizar a infra-estrutura interna das instituições municipais, com a aquisição de equipamentos e sistemas de gestão dentro da área de atuação de cada órgão, através dos projetos previstos no PMAT e PNAFM.
· Modernizar a Procuradoria Municipal, oferecendo mais transparência e agilidade na condução das ações, permitindo ao cidadão o acompanhamento dos seus processos junto ao município através da Internet, e o acesso aos serviços afetos ao munícipe prestados pela Procuradoria. 
· Implantar um Sistema de Gestão dos Recursos Humanos, identificando necessidades de qualificação/capacitação, para melhor alocação dos servidores em suas atividades, visando maior satisfação dos servidores municipais, desenvolvimento e retenção de talentos.
· Implantar, gradualmente, bonificação por cumprimento de metas e indicadores, previamente pactuados com os envolvidos.
· Executar o Programa de Capacitação dos Servidores Públicos previsto no PNAFM, promovendo um grande impacto de melhoria e inovação no aparelho administrativo da Prefeitura, contribuindo efetivamente na oferta, ao cidadão, de serviços públicos municipais com maior eficiência e qualidade.
· Implantar, no mínimo, 100 novos postos de acesso à Internet, através do Programa BH Digital.



1  Hotspot: ponto de acesso sem fio, onde os usuários podem se conectar à Internet.
2  Telecentros: espaços com computadores conectados à Internet banda larga, nos quais é permitido o uso livre dos equipamentos e sãooferecidos cursos de informática básica e oficinas especiais. 

Capítulo VII - Aliança por uma cidade com todas as Vilas Vivas


UM PROGRAMA PARA A POPULAÇÃO VIVER E MORAR BEM
Os problemas habitacionais existentes no país, sobretudo nas grandes cidades, têm raízes antigas. Eles são, principalmente, resultado das dificuldades econômicas e do modelo de concentração de renda adotado ao longo da história brasileira, com grande parte da população vivendo em situação de extrema pobreza, sem acesso a condições dignas de moradia. 
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Soma-se a isso o processo de crescimento urbano verificado nas últimas décadas, que provocou a proliferação de ocupações irregulares nas áreas desprezadas pelo mercado imobiliário, nas áreas ambientalmente frágeis, de preservação permanente, cuja ocupação é vedada pela legislação. Um problema agravado pela ausência de uma política nacional de habitação popular, que atendesse à população de baixa renda. 
A conseqüência de tudo isso são áreas extremamente adensadas, desordenadas e desestruturadas, sem infra-estrutura básica de saneamento e equipamentos urbanos (escolas, creches, postos de saúde), sem condições de implantação de áreas de lazer e onde se apresentam condições elevadas de insalubridade. Apresentando-se em condições ambientais limites, são altamente vulneráveis à erosão, ao esgotamento do solo, à contaminação das águas, às catástrofes naturais e às variações climáticas. 
ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS
Em Belo Horizonte, 22% da população da cidade vivem em ocupações irregulares, distribuídas em 209 áreas de ocupação informal1, sendo que o que as define é a completa ilegalidade da relação do morador com o espaço onde vive (áreas invadidas) ou o fato de o assentamento ter sido implantado pelo poder público sem a devida regularidade urbanística e jurídica. Conjuntamente, elas perfazem uma população de quase 500.000 habitantes (Zeis2 1 e 3), distribuídos em, aproximadamente, 126.000 domicílios, ocupando uma área aproximada de 16,1km2, dos 331km2 do município, ou seja: 22% da população ocupam 5% do território da capital, evidenciando a marcada disparidade no processo de ocupação do solo na cidade.
Essas 209 áreas correspondem aos assentamentos precários, para as quais se direciona a Política Municipal de Habitação Popular e, também, diversas outras ações da Prefeitura. São 178 vilas e favelas, 21 conjuntos habitacionais de interesse social já favelizados (produzidos antes da década de 1990) e dez outros assentamentos sem classificação prévia, mas que possuem processo de favelização e características de ocupação irregular, onde é possível viabilizar sua urbanização e regularização.
Os assentamentos precários se caracterizam, socialmente, por representações formais de alta legitimidade e reconhecimento, mas também pela postura de isolamento nos núcleos familiares, pelo baixo nível de escolaridade, pela convivência com processos de marginalidade e pela renda familiar inferior a três salários mínimos. Tal situação, na maioria das vezes, dificulta o estabelecimento de parcerias ou o envolvimento em projetos coletivos. No contexto jurídico-legal, tais assentamentos caracterizam-se por ocupações em áreas particulares e/ou públicas, sem sua titularidade e a presença de situações que dificultam o processo de regularização urbanística e/ou jurídica, como: incidência de imóveis alugados e cedidos e ocupações em áreas sob restrições legais.
VILA VIVA
O déficit habitacional existente no município, assim como a grande quantidade de pessoas vivendo em situações precárias, apontou para a necessidade de se tratar essas questões de forma integrada. Na década de 1990, foi criada a Política Municipal de Habitação, que, por meio da Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (Urbel), vem promovendo a recuperação e a urbanização dos assentamentos precários existentes. Um trabalho integrado nos eixos urbanístico, social e jurídico, por intermédio do Programa Vila Viva, com o objetivo de garantir a melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda, priorizando sua permanência no local.
O Vila Viva é uma síntese do princípio de compartilhamento das políticas públicas que norteiam o governo Fernando Pimentel. Trata-se de uma ação integrada de urbanização, desenvolvimento social e de regularização dos assentamentos existentes, possibilitando aos gestores públicos e à comunidade o reforço e a consolidação de uma política inclusiva, de forma coordenada com outros programas urbanos e sociais. Consiste na execução progressiva de transformações profundas nos diversos núcleos habitacionais, com a implantação e a melhoria do sistema viário, das redes de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de drenagem, de consolidação geotécnica, de melhorias habitacionais, remoções e reassentamentos, de regularização fundiária até o nível da titulação3, inclusive com reparcelamento do solo, e da promoção do desenvolvimento socioeconômico das comunidades.
Os objetivos do Vila Viva são, portanto, a redução de parcela do déficit habitacional, a melhoria e recuperação de um estoque de moradias já existentes por meio da reestruturação física e ambiental dos assentamentos, o desenvolvimento social e econômico e a melhoria das condições de vida da população, com o acompanhamento constante da comunidade e o exercício da cidadania. Tais objetivos situam-se no escopo da Política Municipal de Habitação, cujo objetivo é promover o acesso à moradia para aqueles que não possuem condições financeiras para adquiri-la ou pagar aluguéis, vivendo em situações extremamente precárias.
PLANOS GLOBAIS
O Vila Viva apóia-se nos Planos Globais Específicos (PGEs), que apontam as intervenções viárias, ambientais e de saneamento a serem realizadas nos grandes aglomerados de Belo Horizonte, designando, ainda, espaços para equipamentos sociais, como centros de saúde, escolas, centros culturais.
Com base nos PGEs já concluídos, foram selecionadas outras 10 áreas4 a serem beneficiadas pelo Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado pelo governo Lula, o que permitiu que a Prefeitura iniciasse a sua implementação imediata. Em algumas dessas vilas e favelas, intervenções estruturantes já haviam sido licitadas, com algumas, inclusive, já iniciadas. Com os novos recursos, provenientes do governo federal, no formato Vila Viva, as obras estão em andamento nos principais aglomerados de Belo Horizonte, com reflexos de curto prazo na conformação física e social da cidade.
Apesar do muito que já foi feito, alguns problemas persistem. Ainda permanece, no município de Belo Horizonte, um déficit de mais de 3.000 moradias, com relação ao que foi aprovado no OP/Habitação. Apesar dos esforços empreendidos pela Prefeitura, que conseguiu reduzir em mais de 30% o número de pessoas que vivem em áreas de risco - passando de 15.000 famílias diagnosticadas há 15 anos, para 10.000 famílias -, muitas ainda se encontram em situação de risco muito alto, segundo dados da própria Urbel. Muitos moradores ainda não obtiveram a titularidade das suas novas casas, adquiridas a partir dos programas da PBH, enfrentando dificuldades no cumprimento de normas burocráticas e exigências da legislação.
ALIANÇA POR BH

Com o desafio de dar continuidade, aprimorar as políticas públicas e buscar, cada vez mais, a melhoria da qualidade de vida da população de baixa renda do município, o Programa de Governo da Aliança por BH tem as seguintes propostas para uma Cidade com todas as Vilas Vivas: 
· Construir dez mil novas moradias para vilas e favelas por meio do Orçamento Participativo da Habitação, Orçamento Participativo Regional, Programa Estruturante de Áreas de Risco, PAC/Vila Viva e reassentamento das famílias atendidas pelo Programa Bolsa Moradia.
· Expandir o Programa Vila Viva com o objetivo de atingir, durante os próximos quatro anos, 35% dos moradores de vilas e favelas de Belo Horizonte.
· Acabar com as áreas de alto risco durante os próximos quatro anos a partir de ação conjunta com o governo do Estado, utilizando unidades habitacionais construídas pela Cohab-MG para o reassentamento da população removida de áreas de risco.
· Promover a regularização de todas as unidades habitacionais produzidas desde 1993 e a regularização de 15 mil domicílios em vilas e favelas.



1 Fonte: Urbel.
2 Zeis - Zona Especial de Interesse Social, definida no Plano Diretor.
3 A Política Municipal de Habitação atende a população com rendimentos até seis salários mínimos e atua em dois eixos distintos: intervenção em assentamentos existentes (vilas e favelas), a cargo da Urbel, que busca a redução do déficit qualitativo; e produção de novos assentamentos, sob responsabilidade da Secretaria Municipal Adjunta de Habitação (SMAHB), que busca a redução do déficit quantitativo.
4 As áreas do PAC-BH são: Vila São José, Pedreira Prado Lopes, Vila Califórnia (Noroeste), Taquaril, Avenida Belém, Santa Terezinha (Leste), Serra, Morro das Pedras (Centro-Sul), Avenida Tereza Cristina (Barreiro) e Avenida Várzea da Palma (Venda Nova). Serão beneficiadas 32.615 famílias. 
Capítulo VIII - Aliança por uma cidade compartilhada


INCLUSÃO, COM PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
Concentrando cerca de 80% da população, as cidades brasileiras são resultantes de um processo de urbanização que se acelerou com a industrialização do país a partir da década de 1950, passando a polarizar as atividades econômicas, sediar o poder político e experimentar o fenômeno da explosão demográfica.
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O regime militar, implantado em 1964, impedia qualquer forma de participação e organização política, e os modelos de intervenção centralizadora do governo contribuíam ainda mais para ampliar as desigualdades socioespaciais. Com os investimentos públicos destinados a apoiar a indústria e as demandas das classes média e alta, aprofundou-se a segregação com a proliferação de favelas, cortiços e loteamentos irregulares, especialmente nas grandes metrópoles.
O processo de redemocratização do país, contudo, ocorrido nos anos 1980, propiciou o surgimento de inúmeros movimentos organizados que lutavam pela ampliação dos direitos da população, tais como a Reforma Sanitária, no campo da saúde pública, ou a Reforma Urbana, em prol de intervenções organizadas e planejadas no espaço da cidade. Todos se sustentavam em princípios como inclusão, eqüidade, justiça social, democracia e participação cidadã, base do ideário que a Constituição de 1988 incorporou em muitos de seus capítulos. 
Belo Horizonte, governada a partir da década de 1990 por sucessivas administrações de cunho democrático-popular, reconstruiu a agenda local, inovando nos processos de gestão e ampliando os canais de participação. Esta marca distintiva mudou a maneira de os munícipes encararem a administração municipal, vista como permeável a seus anseios em todos os momentos, invertendo prioridades no rumo da inclusão social sem perder o rigor no cumprimento das leis e na observância das boas práticas democráticas. Este respeito mútuo é a base do que chamamos de gestão compartilhada.
CONSELHOS MUNICIPAIS
A participação popular nas definições dos investimentos públicos e a credibilidade obtida no processo resultaram na consolidação de uma grande rede de organizações e fóruns, onde governo e população se fazem representar, com a capilaridade suficiente para alcançar, praticamente, todas as políticas públicas, sejam de cunho social ou mais ligadas às questões urbanas. 
Atualmente, a Prefeitura de Belo Horizonte conta com mais de 80 canais institucionais de participação popular, vinculados às diferentes escalas - da escala global da cidade à escala regional e aos diferentes campos setoriais. Esses espaços de participação atravessam a estrutura organizacional da PBH em seus diversos âmbitos, setoriais e temáticos, e voltam-se para os diversos papéis e focos: participação no orçamento;  formulação, implementação, acompanhamento das políticas, programas ou projetos; e controle público. 
Ligados diretamente à política urbana, existem 18 conjuntos de conselhos e comissões com formatos e papéis diferenciados que atuam ao lado de instâncias consultivas regionais e locais, fóruns e grupos de referência. Os Conselhos Municipais de Meio Ambiente, de Política Urbana, de Habitação, do Patrimônio Cultural e Saneamento encontram-se totalmente consolidados, assumindo papel central na formulação e gestão das políticas, e articulam-se às conferências municipais de cunho setorial.
No âmbito das políticas sociais, Belo Horizonte conta com uma abrangente e vigorosa rede de participação popular, um conjunto de instâncias de participação da sociedade, composta por conselhos setoriais nas áreas da assistência social, educação, saúde e qualificação; conselhos que atuam na formulação de políticas para segmentos específicos da população, tais como idosos, mulheres, juventude, crianças e adolescentes, e pessoas com deficiência; conselhos temáticos nas áreas da segurança alimentar e nutricional, direitos do consumidor, antidrogas e de emprego, assim como os Conselhos Tutelares, que atuam na reparação de direitos violados de crianças e adolescentes. Esses conselhos têm natureza de atuação distinta, com funções deliberativas, consultivas, normativas ou de gestão. Há, ainda, conselhos que atuam estritamente no exercício do controle social sobre as ações do governo municipal, como os de acompanhamento do Fundeb e o do Programa Bolsa Família. 
O avanço na implantação dos programas sociais e a participação popular na administração municipal credenciaram o município de Belo Horizonte a participar do programa Localizando os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, coordenado pelas Nações Unidas. A finalidade primordial do projeto consiste no monitoramento e contextualização dos oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), em parceria com universidades e institutos de planejamento locais.
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
Pode-se identificar como marco deste processo o Orçamento Participativo (OP), cuja implantação, já no primeiro ano de gestão do governo democrático-popular, simbolizou a mudança no modo político de governar a cidade, em que o amplo chamado à participação envolveu, de forma efetiva, a população nas decisões sobre uma parcela dos investimentos dos serviços públicos a serem feitos a partir de 1994. 
Objeto de vários rearranjos e redesenhos para aprimorar o processo, o OP, que transcorre há 15 anos na cidade, está incorporado à rotina administrativa e mobiliza grandes contingentes da população. Para ilustrar o alcance quantitativo desses procedimentos, estima-se que mais de 80% das obras de infra-estrutura realizadas nestes 15 anos, pela Prefeitura de Belo Horizonte, foram definidas pelo OP. Constatou-se, ainda, que cerca de 1.800.000 pessoas, ou seja, quase 80% da população, encontram-se a uma distância média de 500 metros de uma obra do OP. 
De forma inovadora no país, estruturou-se o OP/Habitação (OPH), com dotação orçamentária específica, ampliando o leque de definições do Orçamento Participativo para a população de baixa renda, tratando de sanar um déficit estimado de cerca de 50.000 moradias. As suas diretrizes são estabelecidas pelo Conselho Municipal de Habitação, incluindo a distribuição de recursos por programa habitacional e forma de gestão; critério para a seleção das associações ou núcleos de movimentos dos sem-casa; e números de famílias a serem atendidas. 
A consolidação do Orçamento Participativo permitiu que a PBH criasse, em 2006, o Orçamento Participativo Digital, lançando mão da Internet e contabilizando mais de 500.000 votos de eleitores em Belo Horizonte. Esse recurso moderno, utilizado por uma rede muito maior de cidadãos, permitiu que fossem discutidas intervenções de grande porte, que interessassem a mais de uma das regiões da cidade. Introduziu, ao mesmo tempo, uma nova modalidade de consulta e de tomada de decisões, cujo potencial apenas começa a ser explorado.
POLÍTICA URBANA
De forma também pioneira no país, as experiências de elaboração e revisão do Plano Diretor1 estabeleceram o processo participativo de gestão urbana. O Conselho Municipal de Política Urbana (Compur), que reúne representantes do Executivo, do Legislativo e dos setores técnico, empresarial e popular da sociedade civil, possui, entre as suas atribuições, promover a Conferência Municipal de Política Urbana, monitorar a implementação das normas contidas na Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo2 e opinar sobre a compatibilidade das propostas de obras contidas nos planos plurianuais e nos orçamentos anuais, observando as diretrizes do Plano Diretor. O Compur, a Conferência Municipal de Política Urbana (posteriormente assimilada na Legislação Federal do Estatuto da Cidade3 como Conferência da Cidade), os Conselhos de Patrimônio, Meio Ambiente, Saneamento e Habitação formam um conjunto ativo e dinâmico, decisivo para o suporte às políticas urbanas do município. 
Merecem registro os Núcleos de Defesa Civil e o Conselho Municipal de Defesa Civil, parceiros fundamentais para o monitoramento das áreas de risco ambiental alto e muito alto. A parceria com esses núcleos tem ajudado a Urbel e a Defesa Civil do Município na retirada e no abrigamento preventivo de famílias ameaçadas por deslizamentos e enchentes.
ALIANÇA POR BH
A Aliança por BH apresenta suas propostas e compromissos, no sentido de garantir e aprofundar estas conquistas, qualificando o processo decisório e ampliando o espaço de exercício da participação.
· Ampliar os recursos de investimentos destinados ao Orçamento Participativo.

· Ampliar a efetividade decisória dos canais de participação por meio de investimentos em mobilização e capacitação da representação social.

· Melhorar a articulação das instâncias participativas entre si, criando redes intersetoriais que compatibilizem as propostas das diversas conferências.

· Aumentar integração entre os instrumentos de planejamento e gestão e as instâncias de participação. 

· Simplificar os instrumentos de planejamento para permitir o efetivo monitoramento do desenvolvimento urbano pelas instâncias de participação.

· Motivar a participação de representantes ligados ao setor empresarial, frente à maciça participação de representantes de setores mais populares. Tal desafio torna-se fundamental para consolidar a Conferência da Cidade como espaço legítimo de discussão das questões relacionadas ao município, inibindo, assim, as práticas nocivas de corrupção e clientelismo.



1 Lei Municipal 7.165, de 27 de agosto de 1996.
2 Lei Municipal 7.166, de 27 de agosto de 1996.
3 Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001.
Capítulo IX - Aliança por uma cidade sustentável


CRESCIMENTO PLANEJADO E COMPARTILHADO EM DEFESA DO PATRIMÔNIO E DO MEIO AMBIENTE
Belo Horizonte, uma cidade republicana, surgida como uma marca do moderno - contrapondo-se ao colonial - pagou um alto preço pelo seu processo de metropolização. A cidade que tirou seu nome de um patrimônio natural, a cidade do clima benfazejo, das numerosas aguadas naturais, cujo perímetro ficaria restrito a uma avenida de contorno, avançou em pouco mais de um século para uma metrópole com o território quase totalmente ocupado, mesmo aquelas áreas ambientalmente frágeis, que seriam de preservação permanente. O crescimento desordenado facilitou ocupações ilegais e loteamentos irregulares, gerando extensas áreas muito adensadas e insalubres, sem infra-estrutura básica de saneamento, com poucas áreas preservadas e com grandes dificuldades para a realização da limpeza.
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Mesmo na cidade considerada "formal", que se desenvolveu à sombra da legislação, o crescimento acelerado e pouco planejado gerou o uso inadequado de espaços públicos, quer por pedestres, veículos ou comércio informal; pela alta concentração de atividades de comércio e prestação de serviços; ou por dificuldades crescentes na fluidez do trânsito de veículos e pedestres. A destinação final das 4.000 toneladas de lixo, coletado em todas as residências da cidade formal e 75% das de vilas e favelas, exige soluções complexas, sempre no âmbito metropolitano, como de resto o abastecimento de água, o saneamento das bacias hidrográficas e a mobilidade das pessoas.

São muitos os conflitos gerados por esta situação. Conflitos entre necessidade de moradia para todos e a preservação de áreas verdes e encostas; entre crescimento de atividades econômicas e preservação da memória da capital; entre adensamento populacional e preservação de nascentes e rios, entre muitos outros.

PLANO DIRETOR

A partir da Constituição de 1988, novas leis surgiram para que o município pudesse promover a distribuição mais justa e equilibrada da população no espaço da cidade, tentando compatibilizar o desenvolvimento urbano com a criação de uma cidade tecnicamente organizada e socialmente justa. Na seqüência, pela Lei 7.165/96, Belo Horizonte ganhou seu primeiro Plano Diretor, que reunia dispositivos para normatizar e estimular o desenvolvimento e o crescimento do município. Encabeçadas por ele, nos últimos anos, a cidade passou a contar, também, com um conjunto de normas urbanísticas, como a Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo, de 1996, e com o Código de Posturas, de 2003.

Está em vias de aprovação na Câmara Municipal a proposta de revisão do Plano Diretor Municipal e a conseqüente revisão e elaboração dos Planos Diretores Regionais, dos quais já existem os de Venda Nova e Pampulha, e está em elaboração o da região Norte. É preciso, agora, que se discuta com a cidade, por meio dos fóruns de participação e de outras consultas, a regulamentação de novas Áreas de Diretrizes Especiais, das 21 previstas. E, aproveitando os avanços existentes na legislação, estão sendo criadas as condições de se construir um aterro metropolitano para os resíduos.

SANEAMENTO

O dinamismo do crescimento da cidade e a crescente consciência sobre os problemas da sustentabilidade impuseram à Prefeitura de Belo Horizonte novas e urgentes tarefas. Foi criada a coleta seletiva, com o tratamento do lixo coletado, devendo chegar a aproximadamente 20 bairros da cidade, até o final de 2008 - um número ainda pequeno, diante dos mais de 300 bairros existentes na capital.

Verdadeiro marco no tocante ao saneamento básico, foi a elaboração e implementação do projeto Nascentes/Drenurbs 1. Cento e setenta quilômetros de córregos serão tratados; áreas de preservação, recuperadas, e novas áreas verdes e parques serão criados. A primeira etapa foi iniciada, com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do governo federal e da Copasa, beneficiando, diretamente, 90.000 habitantes das bacias dos córregos Primeiro de Maio, Baleares e Nossa Senhora da Piedade (já concluídas), Engenho Nogueira e Bom Sucesso, com ordem de serviço já emitida. 

Esses novos parques serão somados às áreas cuidadas pela Fundação de Parques Municipais (recentemente criada pela Prefeitura de Belo Horizonte), pela Fundação Zoobotânica e pelas administrações regionais. Os parques da cidade somam uma área aproximada de 8,3 milhões de metros quadrados, dividida em 64 parques, quatro Centros de Vivência Agroecológica (Cevae), quatro necrópoles e uma capela velório, distribuídos pela cidade, proporcionando aos cidadãos, gratuitamente, lazer, descanso, tranqüilidade e cultura. 

Todas são medidas para a BH do futuro, a BH sustentável, cidade que harmoniza inclusão social, preservação do meio ambiente e do patrimônio e crescimento econômico, mediante planejamento compartilhado, legislação atualizada e abrangente, manutenção de canais de consulta e controle popular permanentemente abertos e funcionando.

ALIANÇA POR BH

São propostas da Aliança por BH, visando a uma Cidade sustentável:

DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

· Aumentar a cobertura da coleta seletiva do lixo, atingindo, no mínimo, 50% dos bairros de BH, sempre em parceria com as cooperativas de catadores. 

· Articular e planejar, junto às cidades vizinhas da região metropolitana, a construção conjunta de um aterro sanitário público.

SANEAMENTO E DRENAGEM
· Articular com o governo estadual a promoção do saneamento ambiental e a implantação do tratamento de esgoto nas áreas localizadas em bacias hidrográficas em divisas de município, em especial na Bacia da Pampulha (Contagem), e outras como Córrego Olaria (Sabará).
· Estabelecer parceria com o Estado para viabilizar o reassentamento e a implantação de interceptores nos Córregos Jardim Felicidade e Capão - Navegantes.
· Estabelecer parceria com o Estado para viabilizar a implantação de interceptores e a conseqüente despoluição das bacias dos córregos do Onça e Izidoro, além de incrementar o tratamento de esgoto na Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da Bacia do Onça.
· Dar prosseguimento ao Programa Nascentes/Drenurbs, buscando recursos e financiamentos para expansão do Projeto Nascentes.
PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO
· Rever o planejamento urbano, conciliando o ordenamento do crescimento sustentável e o estímulo ao o desenvolvimento econômico, considerando:
· o desenvolvimento sustentável da região do Izidoro, na Regional Norte;
· a identificação de áreas para concentração de atividades complementares ao Parque Tecnológico de Belo Horizonte (BHTec) 2;
· o desenvolvimento equilibrado das regiões localizadas no vetor de expansão metropolitana Norte, considerando a nova centralidade em formação (Centro
Administrativo do Estado de Minas Gerais);
· a continuidade do projeto de revitalização da área central de Belo Horizonte;
· a requalificação urbanística da Savassi;
· a requalificação do Pólo de Moda do Barro Preto;
· a requalificação da Lagoinha.
· Elaborar um Plano Estratégico de Desenvolvimento de Belo Horizonte, com horizonte mínimo de 20 anos, em consonância com o Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano.
· Elaborar os Planos Diretores Regionais: Centro-Sul, Noroeste, Leste, Nordeste, Oeste e Barreiro.
· Realizar as conferências listadas abaixo, visando à análise da necessidade de revisão da legislação urbanística vigente:
· Conferência Municipal de Política Urbana.
· Conferência Municipal de Meio Ambiente.
· Conferência Municipal de Saneamento.
· Conferência Municipal de Habitação.
· Realizar a etapa preparatória municipal para a Conferência Nacional das Cidades.
· Criar a Rede de Participação Popular, integrando os diversos Conselhos Municipais e demais instâncias de participação.
PARQUES MUNICIPAIS
· Priorizar reformas das necrópoles, melhorando condições de visitação pública.
· Buscar recursos internacionais através do Modelo de Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto 3, com valorização dos serviços ambientais prestados pelos parques e arborização urbana.



1 O Programa de Recuperação Ambiental do Município de Belo Horizonte (Drenurbs) tem em sua concepção geral cunho ambiental e social. Propõe tratamento integrado dos problemas sanitários, ambientais e sociais nas bacias hidrográficas cujos cursos d'água, embora degradados pela poluição e pela invasão de suas margens, ainda se conservam em seus leitos naturais, ou não canalizados. O seu objetivo geral é o de promover a melhoria da qualidade de vida da população do município, por meio da valorização do meio ambiente urbano.
2 O BHTec está sendo construído em terreno localizado entre as Avenidas Professor José Vieira de Mendonça, Carlos Luz e o Anel Rodoviário. A iniciativa, uma parceria entre a Prefeitura de Belo Horizonte, o Governo do Estado e a Universidade Federal de Minas Gerais, visa consolidar o pólo de informática e biotecnologia da cidade.
3 O Protocolo de Kyoto é um acordo internacional para reduzir as emissões de gases-estufa dos países industrializados e para garantir um modelo de desenvolvimento limpo aos países em desenvolvimento. O documento prevê que, entre 2008 e 2012, os países desenvolvidos reduzam suas emissões em 5,2% em relação aos níveis medidos em 1990.
Capítulo X - Aliança por uma cidade de todos


CIDADANIA E INCLUSÃO: UMA CIDADE JUSTA E IGUALITÁRIA
Há dois anos, um levantamento da Prefeitura destacava 91 programas sociais, todos eles voltados para a promoção da cidadania e da inclusão. Atualmente, este número é bem maior, pois, nessa trajetória, muitos projetos foram incorporados, como o da Escola Integrada, Academias da Cidade, Plano Municipal de Qualificação, Farmácias Populares, entre outros. Crianças, jovens, idosos, moradores de rua, população negra, portadores de deficiência, habitantes de áreas de risco, todos são contemplados por ações, muitas delas em parceria com outros níveis de governo, ou entidades da sociedade civil, que reafirmam o compromisso com uma cidade mais justa, igualitária e garantidora de direitos.
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Sob o manto da política social, as políticas promotoras de inclusão se desenvolveram, como as de educação integral e integrada, os programas voltados para modos de vida saudáveis, as iniciativas de combate à desnutrição e segurança alimentar, na vasta área dos direitos da cidadania, na democratização do acesso aos bens e à produção cultural, no fortalecimento das ações da assistência social, no campo da prática esportiva. Programas que consolidaram uma extensa rede interligada de proteção social, em todos os campos da vida urbana, cujo crescimento é orientado por instrumentos como o Mapa da Inclusão Social1 e o Cadastro Único dos beneficiários dos programas sociais, o Cad Único2.

Os resultados dessas ações são evidenciados de todas as formas. Pesquisa divulgada, recentemente, pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), por exemplo, mostra que os índices de pobreza na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) tiveram uma redução de 40,8% nos últimos seis anos, o melhor desempenho entre as seis regiões pesquisadas: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Salvador. 

BH CIDADANIA
Visando ganhar eficácia e otimizar recursos, diante da complexidade crescente dos problemas sociais, a Prefeitura vem implementando programas dentro de uma matriz intersetorial, integrando políticas e compartilhando ações. O paradigma deste esforço é o programa BH Cidadania. 
Implantado a partir de 2002, o BH Cidadania é um programa de inclusão social que atende às famílias de um determinado território, dentro das áreas de maior vulnerabilidade social, nas nove regiões administrativas da cidade, articulando ações de todas as políticas sociais. Atualmente, beneficia 20 mil famílias, aproximadamente 80 mil pessoas, em 15 núcleos (até o final de 2008, serão 19). São disponibilizadas as seguintes atividades: identificação de situação de risco e orientação familiar nos Centros de Referência da Assistência Social (Cras)3, Oficinas de Socialidade, Socialização Infanto-Juvenil, Grupos de Convivência de Idosos, Casa do Brincar; Programa de Saúde da Família, Academia da Cidade, Oficinas de Saúde Bucal, Oficinas de Cultura, Ponto de Leitura, Educação para o Consumo, Plantio Alternativo, Unidade Municipal de Educação Infantil (Umei), Escola em Tempo Integral, Escola Integrada, Educação Fundamental, programas de Educação de Jovens e Adultos, Qualificação Profissional, programas de Inclusão Digital (Telecentro e Ponto de Internet Municipal) e de transferência de renda (Bolsa Família e Bolsa Escola).
BOLSA FAMÍLIA
Outro programa integrador das políticas sociais, o Bolsa Família beneficia 72.848 famílias na capital mineira, ou seja, todas aquelas com renda familiar per capita menor do que R$120,00. Cabe ao município a gestão do cadastro dos beneficiários (CadÚnico); o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades impostas para o recebimento do benefício - freqüência escolar, pré-natal e vacinação; a inclusão ou a retirada de beneficiários.
A gestão do programa em Belo Horizonte garantiu ao município a melhor posição entre as cidades com mais de 100.000 habitantes, medida pelo Índice de Gestão Descentralizada (IGD) do Ministério do Desenvolvimento Social.
Em BH, a marca do Bolsa Família é o compartilhamento com outras políticas, envolvendo as áreas de saúde, educação, assistência, cultura e esporte, em torno dos seus beneficiários. A Prefeitura vem desempenhando crescentes esforços no sentido de incluir esse público, prioritariamente, nos programas de combate ao trabalho infantil, qualificação profissional e geração de renda, primeira escola e saúde da família.
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, GERAÇÃO DE RENDA E INTERMEDIAÇÃO
Assim como os beneficiários do Bolsa Família, os dos demais programas sociais da PBH são encaminhados e cadastrados no Núcleo de Apoio ao Trabalho (Niat), da Secretaria Municipal de Políticas Sociais, responsável pelo Programa Municipal de Qualificação (PMQ). Implantado em 2007, o PMQ significou um grande avanço para a unificação das ações de qualificação profissional desenvolvidas pelos diversos órgãos da Prefeitura, no âmbito da inclusão produtiva, ou seja: inclusão social mediante melhor qualificação e maiores possibilidades de gerar renda para si e para sua família. Suas ações destinam-se a pessoas com mais de 16 anos, em situação de vulnerabilidade, e desempregados cadastrados no Sistema Nacional de Emprego do Barreiro e no Niat. No ano passado foram atendidas 7.753 pessoas, por meio dos diversos cursos ofertados. 
A Aliança por BH reafirma a proposta de que um programa de qualificação para o município deve conciliar três dimensões: a projeção e metas do desenvolvimento econômico; a necessidade de sustentar estratégias de desenvolvimento com inserção social e contribuir para elevar os níveis de escolaridade e a qualidade do conhecimento dos munícipes. Considerando a região metropolitana, onde a demanda de emprego é das mais amplas e exige uma formação contínua de novos profissionais, políticas de qualificação profissional são uma imposição para a continuidade do seu desenvolvimento sustentável. Referenciando-se nos setores cujas projeções de investimento devem incidir no nível de emprego, nos próximos cinco anos, podemos projetar a demanda de qualificação nas seguintes áreas: construção civil e áreas afins; pesquisa e inovação tecnológica; química e petroquímica; serviços de apoio à atividade econômica; serviços gerais.
ASSISTÊNCIA SOCIAL
Nos últimos anos, a Secretaria Municipal Adjunta de Assistência Social (SMAAS) vem priorizando e aprimorando o atendimento sociofamiliar, desenvolvendo, inclusive, uma metodologia e um sistema de monitoramento próprios, hoje referência para o todo o Brasil. Simultaneamente, a SMAAS desenvolve um vasto trabalho que inclui, além dos serviços de proteção social básica, os serviços de proteção especial, de alta e média complexidade, destinados a pessoas, grupos e famílias em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos e psíquicos, abuso sexual, uso de drogas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, trabalho infantil, entre outras. Somando-se aos atendimentos efetuados pelas Secretarias de Administração Regional, esse trabalho beneficia uma média de 100 mil pessoas/ano, destacando-se as 2.500 crianças e adolescentes atendidos no Serviço de Socialização Infanto-Juvenil, 980 jovens no Programa para Jovens, 1.300 idosos, nos Grupos de Convivência, 3.500 crianças, nas Casas do Brincar.
DIREITOS DE CIDADANIA
Essas ações se completam com o trabalho desenvolvido pela Secretaria Municipal Adjunta de Direitos de Cidadania (SMADC), por meio de suas seis Coordenadorias, quais sejam: Direitos Humanos, Direitos da Mulher, Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência, Direitos da Pessoa Idosa, Assuntos da Comunidade Negra e de Defesa do Consumidor (Procon). A Secretaria atua, ainda, por meio de quatro conselhos municipais: Antidrogas, Direitos da Mulher, da Pessoa Portadora de Deficiência, de Proteção e Defesa do Consumidor. Além disso, mantém um conjunto de projetos especiais, entre os quais se destacam o Centro de Referência em Direitos Humanos e LGBT; o Projeto Guernica (voltado para a formação e a inclusão de jovens - pichadores e grafiteiros); o Centro de Apoio às Vítimas de Violência (Caviv/CEAVV), em parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.
O trabalho desenvolvido pela SMADC estrutura-se a partir de três grandes eixos: a) educação política em direitos humanos e cidadania (ações com o objetivo de conscientizar os cidadãos em relação aos seus direitos e ao respeito às diferenças e à diversidade cultural, racial, étnica e de gênero); b) promoção de ações afirmativas (iniciativas pautadas em uma concepção emancipatória, como a Economia Popular Solidária); c) Serviço de Atendimento Integrado ao Cidadão (acolhimento, escuta e orientação às pessoas que tiveram seus direitos violados ou foram vítimas de qualquer tipo de discriminação).
ORÇAMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
A integração da área social, e desta com as intervenções urbanas, gerou uma metodologia de planejamento e execução das ações que possibilitou que a Prefeitura destacasse em seu orçamento anual a somatória dos investimentos públicos destinados à proteção, defesa e promoção da criança e do adolescente: o Orçamento da Criança e do Adolescente (OCA), apurado por metodologia padronizada nacionalmente. O total de investimento da PBH aprovado para 2008 é de R$ 5,1 bilhões, dos quais R$ 1,6 bilhão (31,82%) são destinados ao OCA. Tais iniciativas garantiram ao prefeito de Belo Horizonte, já por duas vezes consecutivas, o título de Prefeito Amigo da Criança.
ALIANÇA POR BH
Além de manter e aprimorar esse trabalho exitoso, cujos frutos se evidenciam com nitidez, a Aliança por BH propõe as seguintes ações:
· Promover a expansão do Programa BH Cidadania/Cras para 40 núcleos. 

· Criar núcleos integrados aos Cras, voltados para o atendimento jurídico e para a mediação de conflitos, nas áreas do BH Cidadania. 

· Consolidar a gestão plena do Suas/BH 4, ampliando a rede de proteção social básica e especial, incluindo a criação de um Centro Regional Especializado da Assistência Social (Creas) em cada região administrativa da capital. 

· Identificar e priorizar os beneficiários do Programa Bolsa Família em todos os programas sociais desenvolvidos pelas áreas social e urbana da PBH, e pela Associação Municipal de Assistência Social (Amas). 

· Criar mecanismos de monitoramento e avaliação das ações de proteção social básica e especial destinadas à criança e ao adolescente em situação de risco social ou em conflito com a lei, aprimorando as iniciativas do poder público, no âmbito municipal e estadual. 

· Buscar parceria com o Estado para o financiamento da rede de abrigos e centros de referência para adolescentes com trajetória de rua. 

· Possibilitar a requalificação profissional de trabalhadores ou desempregados, com mais de 25 anos, contribuindo para sua reinserção no mercado de trabalho ou melhorando sua situação no emprego. 

· Educação profissional e tecnológica para jovens entre 16 e 24 anos, alunos da rede pública e beneficiários de programa social, cursando a educação básica ou egressos dela. 

· Aprofundar as ações que visam à inclusão de pessoas com deficiência à vida social, cultural e econômica da cidade, por meio de articulações intersetoriais entre as diferentes esferas governamentais. 

· Criar um Observatório de Direitos Humanos, no âmbito da Coordenadoria de Direitos Humanos, fundamentando as políticas de proteção, defesa e promoção de direitos humanos. 

· Fortalecer as ações do Centro de Referência LGBT do município, ampliando as ações voltadas para o combate à discriminação por orientação sexual e o atendimento psicossocial e jurídico nos casos de violação de direitos. 

· Criar o Conselho Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, com a missão de colaborar com o Executivo na formulação e implementação do Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 

· Garantir e valorizar as múltiplas manifestações das identidades sociais e culturais dos diferentes grupos étnico-raciais que compõem a população da cidade. 

· Articular a implementação das ações previstas no Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, do governo federal, no âmbito da RMBH. 

· Desenvolver ações compartilhadas entre Estado e Município para a expansão do Consórcio Mulheres das Gerais a todos os municípios da RMBH, fortalecendo a Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher. 

· Criar o Centro de Referência da Juventude. 

· Garantir a implementação do Estatuto do Idoso na esfera municipal, ampliando e fortalecendo, em parceria com órgãos estaduais e a sociedade civil, a rede de atendimento à população idosa em Belo Horizonte, no que se refere ao número de convênios com instituições de longa permanência, à oferta de vagas e ao valor do repasse per capita. 

· Dobrar o número de núcleos regionais do Programa Vida Ativa (para idosos), passando dos 15 atuais para 30 núcleos. 

· Promover a integração dos órgãos da PBH envolvidos com políticas para idosos, visando qualificar programas como "Vida Ativa". 

· Efetivar a descentralização dos serviços de atendimento ao consumidor. 

· Execução de orçamentos temáticos, a exemplo do OCA, destinados aos distintos segmentos que compõem o público-alvo das políticas sociais, como idosos e portadores de deficiência. 

· Analisar a viabilidade de instituição do Serviço Civil Voluntário para jovens dispensados do serviço militar que estejam em situação de vulnerabilidade social, ou desempregados. 

· Estabelecer uma política de cooperação com os clubes de Belo Horizonte, possibilitando a quitação de dívidas fiscais com o município, em contrapartida pela disponibilizando de seus equipamentos para atividades esportivas da Secretaria Municipal Adjunta de Esportes. 

· Criar um Conselho Municipal de Esportes, com a participação da sociedade, para discussão de políticas relacionadas ao esporte.



1 O Mapa da Inclusão Social utiliza vários indicadores, como o Índice de Qualidade de Vida Urbana (IQVU), o Índice de Vulnerabilidade Social e o Índice de Vulnerabilidade da Saúde, para definir as áreas prioritárias para os investimentos sociais e de infra-estrutura urbana, orientando, ainda, as prioridades do Orçamento Participativo.
2 O Cad-Único é a base do programa Bolsa Família e tende a incorporar todos os outros programas sociais em sua base de dados.
3 Os Cras também são conhecidos por Núcleos de Apoio à Família (NAF).
4 O Sistema Único da Assistência Social (Suas), modelo de gestão instituído pela Política Nacional de Assistência Social, em 2004, organiza elementos essenciais e imprescindíveis à execução da política de assistência social.



Capítulo XI - Aliança para uma cidade onde a cultura ganha vida


UMA POLÍTICA FEITA COM ARTE
	Em 1993, a Prefeitura iniciou um novo ciclo no modo de governar a cidade, sob a bandeira da "inversão de prioridades". E, entre essas prioridades, estava a cultura. Quatro anos depois, Belo Horizonte festejava o seu centenário, com uma edição especial do Festival Internacional de Teatro (FIT) - já a terceira - e muitas outras atividades, em vários cantos da cidade, reunindo milhares de pessoas nas praças e nas ruas. Colhiam-se, então, os primeiros frutos de uma política estruturada, basicamente, por meio dos eixos da inclusão, descentralização, internacionalização, incentivo e proteção do patrimônio cultural. A principal meta consistia - e assim continuará - em trabalhar a cultura como direito universal dos cidadãos e componente fundamental para a formação do sentimento de pertencimento a uma sociedade e da cidadania plena.
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	INCLUSÃO
Tal compromisso orientou as diversas ações iniciadas com o objetivo de possibilitar o acesso da população não apenas aos espaços culturais, mas, também, ao fazer artístico. Ações inclusivas, descentralizadas, promovidas pelos centros de cultura, bibliotecas, museus, entre outros equipamentos, orientadas, ainda, para promover a universalização do atendimento. O programa Arena da Cultura, que é promovido desde 1998, e as Oficinas de Arte e Cultura do Programa BH Cidadania, do Programa para Jovens e de Socialização Infanto-Juvenil, em parceria com a Secretaria Municipal Adjunta de Assistência Social, com seus cursos de formação e capacitação, circuitos e mostras culturais em todas as nove regiões administrativas da cidade, são exemplos exitosos dessa linha de ação. Por meio dela, são dadas oportunidades à população, em especial aos jovens, de produzir arte com qualidade, tornando-se sujeitos do fazer cultural. São atividades de socialidade que estimulam, induzem e promovem a convivência comunitária.
DESCENTRALIZAÇÃO 
Garantir o acesso aos bens culturais às diversas camadas e segmentos da população é o eixo que norteia a política de descentralização da Prefeitura, por meio das atividades promovidas, sobretudo, pelos Centros Culturais. Em 1993, eram apenas dois (o Centro Cultural Lagoa do Nado e o Centro Cultural Alto Vera Cruz). Até o final de 2008, serão 15 equipamentos. São espaços multiuso, com programação intensa, diversificada e continuada, que também estimulam a socialidade e reforçam o espírito comunitário. Programas como os já mencionados Arena da Cultura e o BH Cidadania, e também os grandes eventos com programação descentralizada, cujas premissas são a participação popular, reforçam essa política a que pretendemos dar continuidade e contribuem para a democratização da produção cultural.
INTERNACIONALIZAÇÃO
O calendário de grandes eventos internacionais, como o FIT, o Festival de Arte Negra (FAN), o Festival Internacional de Quadrinhos (FIQ), o Encontro de Literatura, projetaram a cidade internacionalmente, difundindo a produção aqui realizada, e abriram novos horizontes para o planejamento e o fazer artístico, possibilitando o intercâmbio com outros países. Com atividades descentralizadas, muitas delas desenvolvidas em logradouros públicos, esses eventos também têm promovido a inclusão e contribuído para um processo de formação de público.
INCENTIVO 
A Lei Municipal de Incentivo à Cultura (Incentivo Fiscal e Fundo Municipal de Cultura) constitui importante estímulo ao fazer cultural e ao fortalecimento da produção artística. Ambos mecanismos contribuem para dinamizar o mercado e a atividade cultural, projetando novos talentos, grupos emergentes e projetos comunitários no panorama cultural do município.
DEFESA DO PATRIMÔNIO
A política de preservação e defesa do patrimônio cultural de Belo Horizonte traduziu-se em estratégias de promoção, documentação, valorização e ampliação do conjunto de bens materiais e imateriais do município para os diferentes segmentos da população, além da ação legal do tombamento. Uma política entendida não apenas como a excepcionalidade, o raro, mas o cotidiano da alimentação, do vestir, do construir e do falar. Uma política que tem como suporte a Diretoria de Patrimônio Cultural da Fundação Municipal de Cultura, atuando de forma integrada com o Museu Histórico Abílio Barreto, o Museu de Arte da Pampulha, o Museu Djalma Guimarães (de Mineralogia), a Casa do Baile, o Centro de Referência Audiovisual (Crav), o Arquivo Público da Cidade, responsáveis, também, pela realização de projetos de educação patrimonial desenvolvidos em escolas, entidades comunitárias e outros espaços de convivência social.
COMPROMISSO
A Aliança por BH reconhece e referenda essa bela trajetória, construída passo a passo com o respaldo da população e a participação do setor cultural. Entendemos ser nossa responsabilidade, ao reconhecer tais conquistas, manter e aprimorar essas ações e, além disso, avançar na construção dessa cidade onde a diversidade, o novo, a memória, a criatividade, a cidadania e a sustentabilidade possam andar juntos.
Queremos, ainda, dar mais ênfase para as ações inclusivas e descentralizadas, cuja demanda vem sendo traduzida na prática por meio do Orçamento Participativo. Uma consulta aos requerimentos preenchidos pelas lideranças comunitárias que participam do processo do OP evidencia as expectativas da população em relação aos centros culturais: ser um espaço de lazer, recreação e cultura localizado próximo ao seu local de residência; servir como atrativo para crianças e jovens, mantendo-os longe dos apelos da criminalidade e da violência, por meio da ocupação do tempo extra-escolar, e, finalmente, abrir oportunidades de inclusão social (emprego e renda) por meio de atividades artísticas.
Promover a integração das políticas culturais entre os três níveis de governo, com a realização de eventos e projetos comuns, o intercâmbio de experiências, a colaboração interinstitucional e a formação de redes, respeitadas as diferenças e as especificidades de cada esfera, também é nosso objetivo.
ALIANÇA POR BH
De acordo com as diretrizes do Ministério da Cultura, e também em consonância com a política em curso desenvolvida pelo governo do Estado, buscando formas de potencializar os recursos públicos municipais, é que apresentamos as seguintes propostas:
· Aprimorar o modelo de gestão pública da cultura com o objetivo de: 
· garantir o pleno funcionamento do Conselho Municipal de Cultura, a partir de sua regulamentação; 

· capacitar e qualificar os servidores/ técnicos que atuam na área; 

· atualizar os critérios de incentivos fiscais; 

· elaborar pesquisas que apurem o impacto das ações de cultura em Belo Horizonte, sua capacidade de geração de emprego e renda, de forma a se constituir em uma base de dados consistente e permanente a orientar o planejamento das ações no âmbito do Estado e do Município; 

· incentivar a criação de projetos de formação de público para artes cênicas, audiovisual, literatura, música e artes visuais.
· Expandir do Plano Municipal de Qualificação, com a oferta de cursos técnicos de nível médio voltados para as diversas áreas da cultura. Realização de cursos de formação e capacitação de gestores culturais, para atuarem nos novos equipamentos municipais. 

· Implantação do Espaço Cênico do Bairro Alípio de Melo, na região Noroeste da cidade, aprovado no OP 2007/2008. 

· Integrar e expandir o projeto Construindo uma Minas Leitora1 (da Secretaria de Estado da Cultura) com as ações desenvolvidas pela Fundação Municipal de Cultura, ampliando o acesso à leitura, à informação e ao conhecimento. 

· Fortalecer a política municipal de arquivos com a implementação da gestão de documentos em todos os órgãos da administração direta e indireta e da capacitação técnica e operacional do seu órgão gestor, o Arquivo Público da Cidade; aprofundar o intercâmbio entre o Arquivo da Cidade de Belo Horizonte e o Arquivo Público Mineiro e formar uma rede articulada de arquivos municipais do Estado. 

· Criar e integrar o BH Film Commission ao Minas Film Commission (MFC2). O objetivo é divulgar (nacional e internacionalmente) a imagem Belo Horizonte, sua paisagem, seu patrimônio e manifestações culturais; promover a cidade como fornecedora de mão-de-obra especializada e boa infraestrutura de apoio para as produções; contribuir para a desburocratização e agilização dos processos para autorizações de locações junto aos órgãos municipais de segurança, de defesa do patrimônio e do meio ambiente, BHTrans, administrações regionais, entre outros. 
· Criar o Fundo de Preservação do Patrimônio Cultural de Belo Horizonte e implantar o Programa de Municipalização do Patrimônio Cultural de Minas Gerais em BH, em parceria com o Iepha/MG, com o fim de receber os recursos do ICMS destinados à preservação do patrimônio cultural.


1 Esse projeto prevê a implantação de pequenas bibliotecas equipadas com um acervo inicial de 1.000 títulos, sendo 40% literatura infantil, 30% literatura para adulto, 5% obras de referência e 25% obras informativas/não ficção. O projeto prevê, ainda, a entrega de uma TV de 29', um DVD e um computador com impressora para cada unidade.
2 A Minas Film Comission é filiada à Association of Film Commissioners International (AFCI), organização oficial fundada e sediada nos EUA que reúne todas as film commissions no mundo, com mais de 300 associados em todos os continentes. As Film Commissions divulgam as potencialidades de uma determinada região com o objetivo de atrair para esta localidade a realização de audiovisuais.


Capítulo XII - Aliança por uma integração metropolitana


SISTEMA DE GESTÃO COMPARTILHADA BENEFICIA O CIDADÃO METROPOLITANO
	Constituída por 34 municípios, a Região Metropolitana de Belo Horizonte é a terceira maior aglomeração urbana do país, com uma população estimada de 4,9 milhões de habitantes (25% da população do estado). Metade dessa população está concentrada na capital, responsável por 45,5% do Produto Interno Bruto (PIB) metropolitano e 34% do
PIB do estadual.
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	Com seus 331km2 de território praticamente ocupados, em Belo Horizonte não restam espaços apropriados para implantação de atividades industriais de grande porte, levando os novos empreendimentos a se instalar em outros municípios da RMBH. Isso contribui para que um número expressivo de moradores da capital sejam considerados "cidadãos metropolitanos". São pessoas que, no seu cotidiano, transitam entre os demais municípios da região para realizar suas atividades. São aqueles que, por exemplo, moram em BH, trabalham em Contagem ou Betim, estudam em Pedro Leopoldo, namoram em Nova Lima, passam fim de semana em Lagoa Santa, acessam o sistema de saúde da capital para urgências, emergências e tratamentos especializados.
A água utilizada pelos moradores de BH vem de Nova Lima, Betim e de Rio Manso, enquanto o lixo e o esgoto são levados para Sabará, o que encarece os serviços e onera os moradores da capital. Na área de transporte, 63% dos deslocamentos diários da RMBH têm origem ou destino em Belo Horizonte, onde se localiza 65% da sua frota,requerendo, portanto, planejamento e ações em âmbito metropolitano.
Outro grande desafio continua sendo o atendimento universal da saúde para o município e para a RMBH como um todo, e as soluções, necessariamente, deverão ser compartilhadas com o governo do Estado - aprofundando as atuais parcerias -, e com os demais municípios metropolitanos. Da mesma forma, o desenvolvimento econômico e o turismo precisam ser pensados em sua dimensão regional. E, embora Belo Horizonte não possua mais espaços para grandes indústrias, o município é dotado de grande vocação para serviços qualificados, como tecnologia da informação, saúde, ensino e engenharias. 
Apesar dessas constatações genéricas, as possibilidades de planejamento comum, ações complementares e sinergia entre elas apenas começam a ser exploradas. O arcabouço legal que compatibilize a autonomia dos municípios, consubstanciada na Constituição de 1988, e o planejamento comum entre eles são recentes, e ainda pouco explorados. Importantes avanços, como a Lei dos Consórcios, podem viabilizar algumas ações comuns, prévios acordos entre os Poderes Executivos e Legislativos.
PLANO INTEGRADO
Em 2006, o governo do Estado promulgou as Leis Complementares 88 e 89, que tratam do novo marco legal para a gestão da RMBH. Essa legislação, de autoria do deputado estadual Roberto Carvalho (candidato a vice-prefeito, na coligação Aliança por BH), criou uma Assembléia Metropolitana, o Conselho Deliberativo, além de determinar a elaboração do Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano. Em 2007, o governo do Estado deu início à implementação deste novo arranjo institucional em que a Prefeitura de Belo Horizonte tem assento.
É neste fórum que serão discutidas e propostas soluções, por exemplo, para o sistema viário do vetor de expansão metropolitana Sul (que abrange os municípios de Belo Horizonte e Nova Lima); que serão conhecidos e tratados os empreendimentos em implantação nos municípios vizinhos, e que, de alguma maneira, causarão impactos sobre Belo Horizonte; que serão propostos projetos que envolvam mais de um município da RMBH e que possam descongestionar os atuais corredores de transporte, permitindo aliviar os prestadores de serviços e reduzindo as pressões sobre o sistema.
Em 2009 terá início a elaboração do Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano, o qual terá importância decisiva na definição das diretrizes de crescimento da RMBH. A importância da participação de Belo Horizonte na elaboração e na implementação deste Plano depende, também, da sua capacidade de articulação e de pactuação entre entes autônomos.
ALIANÇA POR BH
Visando ao desenvolvimento do município de Belo Horizonte, a partir do sistema de gestão compartilhada da região metropolitana, a Aliança por BH apresenta as seguintes propostas:
GESTÃO METROPOLITANA
· Criar novos consórcios entre municípios metropolitanos, explorando as possibilidades abertas pela nova Lei Federal. 

· Participar ativamente da Assembléia Metropolitana e do seu Conselho Deliberativo. 

· Apoiar a elaboração e implementação do Plano Integrado de Desenvolvimento Metropolitano e do Plano de Diretrizes Metropolitanas. 

· Apoiar a criação da Agência de Desenvolvimento Metropolitano, cujo projeto encontra-se em tramitação na Assembléia Legislativa do Estado, como instrumento ágil e eficaz de desenvolvimento da RMBH. 

· Criar Comitês Temáticos, envolvendo cidades da RMBH, coordenados pelos prefeitos, para discussão de problemas e temas comuns, a serem encaminhados à Assembléia Metropolitana, quando for o caso, e providenciadas as soluções, no âmbito das prefeituras.
TRANSPORTE
· Promover a discussão visando à integração do transporte metropolitano com a instituição do bilhete único, de forma que seja possível com o cartão BHBus viajar em todas as linhas gerenciadas pela BHTrans e pelo DER-MG, e em Belo Horizonte utilizar o cartão metropolitano, que está sendo implantado pelo governo estadual, não havendo distinção, para o usuário, entre as linhas de ônibus. Assim, o cidadão metropolitano, que mora, trabalha ou estuda em Belo Horizonte, poderá se deslocar mais facilmente para os outros municípios da RMBH. 

· Viabilizar o acesso à região Sul de Belo Horizonte, com a definição e implantação da interseção em desnível da MG-030 com a BR-356, e da reformulação de toda a Avenida Nossa Senhora do Carmo, configurando o Portal Sul, importante para a melhoria do transporte da região. 

· Viabilizar, junto ao governo federal, a construção do Anel Viário de Contorno Norte e do Anel Viário Sul.
SUSTENTABILIDADE
· Articular e planejar, junto aos demais municípios vizinhos integrantes da RMBH, a construção conjunta de um Aterro Sanitário Público. 

· Articular com o governo estadual no sentido de promover o saneamento ambiental e implantar tratamento de esgoto nas áreas localizadas em bacias hidrográficas em divisas de município, em especial, na Bacia da Pampulha (Contagem) e outras, como Córrego Olaria (Sabará).
SAÚDE
· Articular com os demais municípios da RMBH e junto à Secretaria Estadual de Saúde a criação de novos leitos hospitalares, procurando descentralizar a sua oferta. 

· Criação de um sistema para atendimento de emergências, com novas portas de entrada em municípios vizinhos, articuladas por um Samu metropolitano. 

· Construir um Hospital Metropolitano para 300 leitos.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
· Ampliar as perspectivas de turismo na região e no colar metropolitano. 

· Trabalhar em parceria com o governo estadual, especificamente com o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais (Indi) e com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico (Sede), visando atrair novos investimentos para a região. 

· Criar o Consórcio Metropolitano para Ações de Qualificação, a partir da identificação das novas condições de empregabilidade geradas na região.
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